
MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsTEMA PÚBL|CO DE ESCRTTURAçÃO DtcITAL - Sped Versão: 6.0.5

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAçAO CONTABIL DIGITAL

IDENT|F|CAçÃO OO T¡TUIAR DA ESCRITURAçÃO
CNPJ

05.058.935/0001 -42

TDENTT FICAçÃO DA ESCRTTURAçÃO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

NIRE

53201140971

ouAuFrcAçÃo Do stcNATARto

CONTADOR

SOCIGADMINISTRADOR

CPF/CNPJ

7034ñ94120

8523363191

NOME

DENISE AMORIM
CAIANA:70344094120

IZAIAS JUNIO
Vl E IRA:852336331 91

ruo sÉRlE Do
CERTIFICAT}O

404425æ7594470329
2

3931 74383020200748
4

VALIDADE

30lO5l2j1a a
30/05/2019

2OlO5l2O19 a
19t05t2020

RESPONSÁVEL
LEGAL

Não

Sim

NÚMERO DO REGIBO:

7 2.93.B'9.95.78. F E. E5.38. 1 E.54.D9.F 1

8C.93.92.82.9F.20.5E.C8-7

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2910512019 às 17:53:10

3C.94.44.1 C.CF.47.09.05
47.E6.6D.84.58.6E.E9.36

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticaçåo de que trata o art.39 da Lei no 8.934/1994.
Este recibo comprova a aúenticação.

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996, com a alteração do Decreto no 8.683/2016, e arts. 39, 39-4, 39-B da Lei no 8.934/1994 com a alteraçäo da
Lei Complemenlar no 124712014.

NOME EMPRESARIAL
INTERATIVA- DEDETIZACAO HIGIENIZACAO E CONSERVACAO LTDA

TDENTFTCAçÃO DO ARQUTVO (HASH)

22.93. 89.95.78.FE.E5.38.1 E.54.D9.F1.8C.93.92.82.9F.20.5E.C8

\IATUREZA DO LIVRO

ltARto fúueno 
Do LtvRo

FORMA DA ESCRITURAçÃO CONTÁBIL þeniooo oe
b,,o.,ro.u ^,

EScRtTURAçÃO

1t12,2018ivro Diário
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Entidade: INTERATIVA- DEDETIZACAO HIGIENIZACAO E CONSERVACAO LTDA

Período da Escrituraçâo: 0110112O18a311122O18 CNPJ: 05.058.935/0001-42

Número de Ordem do Livro: 19

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO a, 5íxrc

Nome Empresarial

NIRE

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31t12t2o18

Quantidade totalde linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

TERMO DE ABERTURA

INTERATIVA. DEDETIZACAO HIGIENIZACAO E CONSERVACAO LTDA

5320't140971

05.058.935/0001 -42

'19

DIARIO

BRASILIA

13t05t2002

176172

TERMO DE ENCERRAMENTO

INTERATIVA. DEDETIZACAO HIGIENIZACAO E CONSERVACAO LTDA

DIARIO

19

176172

olto'U2014

31t12t2018

CNPJ

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
72.93.89.95.78.FE.E5.38.'1E.54.D9.F1.8C.93.92.82.9F.20.5E.C8-7, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versåo 6.0.5 do Visualizador Página I de I
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HNI$ÉRIO DÀ FÀZENDÀ _ ¡{r
GFrP - SEFIP e.4O (14/12/2011)

LGlì.ÀmRO: SIBS OUÐM 02 CONJI'NTO E 01
C1DÐE: ArcIIlA

TÆEN 38,0 176/01/2079)

coPRovÀNTE DE DEcìRÇÃo DÀs cffTRrBUtÇôEs À rucoLBER À PRMDENCTÀ særÀL E À otrrFÀs EMrDÐEs E ntNDG poR FpÆreRTS
No mQUIvo: e6ljpqy j ZDOOOO-C

INscRrç.Ão: 05.O58. 935/0O01-42
FÞ: 1, 15 RÀT ÀJÌJSTM: 2, 30
INSCRIçÄO:

7810800
7810800

119 TOIÀL

DNAt 05/09/zjag
lloMr 15 :04:41
PÁG : oool

7.7't'7 ,1 5

1.260. 538, 03
3, 9?3, 5C

144.961,51
o' oc
0,0c
o' oc
o, 0c
o' oc
o' oc

1.749. 670,8C
69. 6?3,85

o, oc
725.O99, 47

EHPRESÀ: IMERTIVÀ DEDgTIzAcÀo I¡IGIENIzÀcÀo E c
Cæ: O8l2019 CoD RECI 15C COD GpS! 21OC

TMR/OBM:

No CdTROLE: E2gky¡fitJJmoooo-4
MRÀS ilT: 0115 SIHPLES: 1FPÀS:515 ÈIQ UT: 2, C

UI': DI ccP: /1/J6-ZU5
BNRO: ¡tr'CLEO BÀNDEINE CNAE PREPoMf,R.ANTE:
lELEIQEl 0061-33634744 cNAc:

ÀruMçÅO m VÐOR À RECOLT¡ER: 515 62C

0,0c
o.0c
o¿ oc
o, oc
o,0c
o, oc
o, oc
0, oc
o,0c
o, oc
o, oc
o. oc
o, oc

744

o,0c
o, oc
0. oc
0, oc
0,0c
0, oc
0, oc
o, oc
o, oc
o, oc
0, oc
0, oc
o, oc

SE@RÀDO
Etrp reg ados / Àvu1 so s
ContribùÌntes f ndividùais

trPRES
E@r€aòs,/Àvulsos
Contribuintes I¡dividuais
MT
MT - Àgentes Nociyos
Valores Pagos a Cæperåtivâs
Àdicìo¡al Cæperativas
Corercialização produçåô
Eventô Desportj.volpât roclnio

ruCOLHII{ENTO ffiP ÀNT - VÀIOR ]NSS
(-l Retenção Lei 9,177/9A
(-) Sal. Fanflia/SåI. hrehidade
(-) Compêrsação

VALOR À RECOLHER - PruWDÊNCIÀ SCIÙ

533 .7 93, 33
1,1,7'7,15

o,0c
o, oc

o, oc
o, oc

o, o0
0, o0

1.2 60.538, 03
3.913,5C

144.961,51
o, oc
o, oc
o, oc
o, oc
o,0c
o, oc

7.1 49.610, AC

69.613, A5
o,0c

t25.O99,47

o, oc
o. oc
o, oc

o, oc
0, oc
o,0c

0, 00
0, o0
o, o0
0, oo
o.0o
0, o0
o, o0
0. oo
0, 00
o, o0
o, o0
o, oo
0, 00

o, o0
o, o0
0, 00

dTN ¡¡¡TTDÐES
ruæLU COUP M - VÀrcR OUT EmtD
VÀLOR À RECOLHM - OMNS MIDÀ.DES

3 65.555, 7?
o.0c

365,555,7?

365.555,77
0, oc

365. 555, 77
MÀL À RECOLHER 490,655,24
(*) Os valores de retençåo, sa1ário-frl1 iâ./salário-Mtehidade e

À DEC]]mÇtrO DE DÀÞS CdSNTES DESTÀ GFIp E DO ÀRQUIVO

o, oc o, oc o,00
conpensaçåo dercnsÈrados såo os efetivænte âbâLiòs

sEF¡p coREspomNTE À COMùBUIçÃO PRWTDENCT-Á.mÀ, EOUTVÀLE À CdFISSÀO DEPÀssfwl(rs) DE rNsRlçÄo f,M DfviDÀ ÀTrvÀ, NÀ Àusfí¡crÃ m orcRTWo

490.655,24

DIVIDÀ ms viloREs DELÀ DEæRRENTES E cdsITuI (N)cRfDrrcls)
RECOLHIMNrc OU PRCELÀüN?O, Ê CdSEOUEME EXECUçÀO JUDICIÀL Nos TENos DÀ LEr tro 6,830/80,

o trREGÀDoR/coNTRrBUrME' RNuNcrM trxPrussÀuENTE À QUÀreuER coNTEsrÀçÀo oumo Ào vÀLoR E pRocEDÊNcrÀ DEsÀ DEcLÀMÇÀo,/DfuDÀ,ÀsswE TNTEG8ÀL MsPoNsÆrLlDÐE PELÀ EnTrDÂo Þ HCÈITNTE DEcru e cowr¡ss¡¡o, FlcNDo, Emmilrro, MssÀlvÀm À sEcruTNÀ DÀ REcEtrÀFEDEru m BnÀsIL o DIRETTo DE ÆUR¡'R, À QûÀLQUER TEI'IÐ, À ExIsrñ{cIÀ DE øTm IMÐRTNclÀs DEvtDÀs NÀo INcLUfDÄs NE9E INsRttHNTo,ÀrNDÀ QUE REnTTVÀS ÀO ES¡{O PERÍODO,

o EUPREmR/cdrRrBUrNTE REccùJHEcE QùE À PRESEmE coNFlssÀo DE DfvtDÀ NÀo oBRrGÀ À sEcruTÂRtÀ D McErrÀ FEDERÀL æ BMsrL À EXPEDTRffiNTo cowRoBÀTÓRro DÀ rNExrs'rh¡clÀ DE DÉBrlþ, sÈvo sE sfl cRfDrrc FoR dqnmrDo N;i FoM Dos ÀRTs. 258 E 259 Do M@NEMo DÀPmIDñJCIÀ trrÀL, ÀpROVm PELO DECmTO 3.048, DE 12/O5,/L9ggt E ÀLTEMÇôES mr¡nrOn¡s.
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1Ùto1no20

Resulbdos da Consulta do Estabelecimento

FapWEB - Fatq Ac¡dentário de Prænção - Resultad6 da Conalta do Estabelec¡mento

Filtnr Consulta do

'Ano de VþênAa: [-ãã-ll Sobclom um Ertlbeloclmonto: f)5-fÌ58.935/m0l-42 v ou @mplolo o CNPJ Ralz 06.O5S.9S5I l---_-l

Filt ar Procesmor¡{o6 do FAP - FAP Orlginal

AhermrvlaullÞågåo da æmuha på¡å

do

Emprosar¡al: INTERATIVA DEDETZACåO HIGIENIZACAO E CONSERVACAO LTDA

Complsto: 05.@.935r!001-42

St Sibs QuadE @ Conjunto E Lote 01 - Nucleo Bandeimte - Bmsilia - Df

CEP: 7173ô205

lnicio da At¡vidado: 131O5Ìæo.2

Oata da úllima atualiação na RFB na 6xlração: 24lÛ9l?3fÉ'

lnfomaçõos ßladvas às

Ano de Vigôncia: æ2O

Psríodo-baso úll¡zsdo para o cálculo: deOll0llæ17 a31h2nÙß

Data de extração doa dedo8 da arß€dação:
Origem: Gr¡ia de Ræolhimento do FGTS e de lnforma@s à Pra¡dêncja Social- cFtP;0'103/2019

Origem: esoc¡al - S¡slma de E$rituEçåo Oigital das Obrigaçöes F¡$a¡s, PEvidendárias e04D712019
Tmbalh¡slas:

Data ds oxtração dos dados de bonslicioaiO2lù512O19
Origem: S¡stma Unlæ de Benellc¡os-SuB

Data de exlraçåo da expectativa do vldarælO5l2O19
Ano de Referência: 20'17

do FAP Origlnrl

FAP Original: 1,2217 Data do Cálqlo ; 30/0912019

Hlslórico d6 præesemenlo do FAP

FAP Original: 1,2217

https-//ffi2.dataprev.gry.brlFapwebrþages/cmsultarl6ultadoCqsullaFap.xhtrnl

Data do Cálculo: 30/09/201 9

1n
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10n'1t2020 FapWEB - Fatq Ac¡dentårio de Prænçäo - Reeltadc de Consulta do Estsbelec¡mento
ftados Bultailæ do FAP Or¡g¡ml

ComunicaÉo de Aciderfe de Tmbalho - CAT ffi óbilo:

Mas Salarial:

Númso Méd¡o de \/nqtc:

Tolal de Estabelecimentos na subclasæ CNAE:

Tolal de Esbbelec¡menlos na subclasæ CNAE
@m todG os ¡nsmG necesários ao cálculo do FAp:

0

106.5¡14.875,93

3.592,0833

2.565

1.4

30

0

0

0

92.545,æ

Auxil¡cdænça por acjdffle de trabatho - 891:

Aposãtadüia por ¡rualidez por acidflle de tabalho - 892:

Pensão por mqte poracjdenle de tabalho - 893:

Auxll¡cacidenle por acidente de t"abatho - Bg4:

Vdd lotal de Bãeflcios Fagc:

econôm¡ca do da CI.¡AE - 2.0): SELECAO E AGENCIAMENTO OE MAODE-OBRA (78.1C8,O0)

oconôm¡ca do €atabeloc¡msnlo - Rolação de cFlPs yál¡das ô åSoc¡al: @ligBgtglo¡þ

lndlcadors do EBlabolocinento FAP Origlnal

lnd¡ce de Freqüèncja:

lnd¡æ de cmv¡dade:

lnd¡æ de custo:

Tda Média de Rolaliv¡dade:

8,3517

0,8352

0,8686

14,89410Á

Número de Ordem de Frequénc¡a: 778,85'14

Número de Ordm de cmvidade: 778,85'14

Númeþ de Ordm de Cuslo: 736,5462

Percqt¡l de Ordem de Freqüênc¡a: 61,5g76

Percatil de Ordem de Gravidade: 61,5676

Percenl¡l de Ordæ de Cuslo: S8.Z38O

lndiceCrnpclo:,1,2.17

a sor ¡nfomado no

V¡de or¡entação da lN 971 e Ato Declaratório Execú¡vo SRFB em dgç!q.9!!9ldggp9þ,

https://ww2.dataprev.govbr,/FapwebÞagelcosullafesultadoCmsultaFap.xhlml 2n

u



MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Logradouro: ST SIBS QUADRA. 02 CON,IUNTO E LOTE
Complemento:
Municlpio: BRÄ,SILIA
CEP:1]-136-205 Tel-efone: Fax:
Caixa Postal: UF: CEP:
Correio Eletrônico : DENISE. CAIANAßGRUPOINTERATIVA. NET

DECT.ARAçÃO DE DÉBITOS E
TRIBUTÁRIOS

cnÉorros
E'EDERAIS

DCTF MENSAL 3.5
cNP,f, : 05. 058 .935 /OOOL-A2 f'lês,/ano: SE:I 2019

Dados Iniciais

Período¿ 01/09/20L9 a 30/09/2019
Declaração Retificadora: NÃO

Situação: Normal

PJ inativa no mês da declaraçao: NÃO

PJ optante pelo Sirnples Nacional: NÃO

Qualificação da Pessoa Juridica: PJ em Geral

Forma de Tributação do Lucro: Real Trimestral

PJ com détritos de SCP a serem declarados: NÃO

PJ optante pela CPRB: NÃO

Situação da PJ no mês da decJ-aração: P.I não se enquadra em nenhurna das situações
anteriores no mês da declaração

Critério de Reconhecimento das Variações Monetárias dos Direitos de Crédito e das Obrigações
do Contribuinte, em Função da Taxa de Câmbio: Sem alteração do regime

Regime de Apuração da Contribuição para o PIS/pasep e/ou da CofinsNão-cumulativo

Dados Cadast¡ais do Estabe].ecimento Matriz

Nome Empresarial:
]NTER.ATIVA DEDETIZACAO, HIGIEN]ZACAO E CONSERVACAO LTDA

Número:01
Bairro/Distrito : NUCLEO BANDEIRANTE

UF: DF

u



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA F'EDER.AL DO BRASIL

DCTF MENSAL

cNPir: 05.058 .935/OOOL-A2 sr,T/2OL9

Dados do Representante da Pessoa ilurídica

NOMe: IZÄIS JUNIOR VIEIRA

CPF:852.336.331-91

Telefone: Rama l :

Correio El-etrônico:

FAX:

Dados do Responsável peJ.o Preencl¡i¡rento

Nome: DENISE AMORIM CAINA

CPF: ?03 .440.94I-20

Inscrição no CRCr 27314 UF: DF

Telefone: Rama-I: Fax:

Correio Efetrônico : DENISE. CAIANA,GGRUPOINTERÄTIVA. NET

DECLARAçAO DE DEBITOS E
TRIBUTÁRIOS

3.5

CREDITOS
FEDERAIS

Página 2

C



MINTSTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DCTF MENSAI

DEcLARAçÃo os pÉsrros s
rnreurÁRros

cnÉprros
F.EDERÀIS

cNpir: 05.058.935/OOOL-42 sEf,/2019

Débito Apurado e Créditos Vincu1ados-Rg

GRUPO DO TRIBUTO: IRRF - IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE

cónreo DA RECETTA: 0561-07
DENOMINAÇÃO: IRRF - Trabalho Assalariado

PERIODICIDÄDE : Mensa.l

DÉBITo APURÄ.DO

CRÉNTTOS V]NCULADOS

- PAGAMENTO

- COMPENSAÇÕES

- PARCELAMENTO

- SUSPENSÃo
SOMA DOS CRÉNTTOS VINCULADOS

SALDo A PAGAR Do DÉBITo

Va]-o¡ do DÁbito-R$

Totaf do fmposto apurado no período, antes de efetuadas as
compensações

PaganÞnto

Re-Iação de DARF vincu-Iados ao Débito
PAl. 30/09/20L9 CNPJ:
Data de Vencimentoz L8/LO/2019
Valor do Principal I

Va-lor da Mu-lta:
Valor dos ,Juros:
Valor Total do DARF:
Valor Pago do Débito:

05.058 .935/000t-42

3.5
Página 3

PERÍODC DE ApUR-AÇÃo: Setemlcro / 2oI9

33 .90'l ,20

33.901 ,20
0,00
0,00
0, 00

33 .90'l , 20

0,00

Total-: 33 .9O7 ,2O

33.901 ,20

llotal: 33.9O7 ,2O

Código da Receita: 0561
N" de Referência:

33 .90't ,20
0, 00
0, 00

33.901 ,20
33.901 ,20

u



MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASTL

DECLARAçAO DE DEBTTOS E
TRIBUTÁRIOS

cRriDrTos
FEDERÀIS

DCTE. MENSAT-

cNPir: 05.058 .935/OOOL-42 sËr/2OL9

Débito Àpurado e Créditos Vinculados-R$

GRUPO DO TRIBUTO: IRRF _ IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE

CÓDIGO DA RECEITA: 3208-06
DENOMINAÇÃO: IRRF - Aluguéis e Royalties Pagos à Pessoa Fisica

PERIODICIDADE: Mensal

DÉBITo APURADO

CRÉDITOS VINCULADOS

- PAGAMENTO

- COMPENSAÇÕES

- PARCELAMENTO

- SUSPENSÃO

SOMA DOS CRÉDITOS VINCULADOS

SALDO A PAGAR DO DÉBITO

Valor do Débito-R$

Total do Imposto apurado no periodo, antes de efetuadas as
aompensações

Pagâ¡rento

Relação de DARF vincu.Iados ao Débito
PAz 30/09/201,9 CNP,I:
Data de Vencimentoz 1,8/L0/2019
Va-lor do Principal:
Valor da Multa¡
Vafor dos .Juros:
Valor Total do DARF:
Valor Pago do Débito¡

0s.058 .935/0001--42

3.5
Página 4

PERÍoDc DE APURAÇÃO: Setembro / 2O1g

2 ,98O, 64

2.98O, 64

0, 00
0, 00
0,00

2.98O, 64

0,00

llotal: 2.98O,64

2.980, 64

llotal.: 2.98O,64

Código da Receita: 3208
N' de Referência:

2.980, 64

0,00
0,00

2,980, 64

2 ,98O, 64

O



MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DÄ' RECEITA E.EDER.AL DO BRASIL

PERIODICID,ADE : Mensal

DÉBITO APURADO

CRÉDITOS VINCULADOS

- PAGAMENTO

- COMPENSAÇÕES

- P.ARCELAMENTO

- SUSPENSÃ,O

SOMA DOS CRÉDITOS VINCULADOS

SALDO A PAGAR DO DÉBITO

Valor do Débito-R$

Total da Contribuição no período, antes de efetuadas as
compensações

Paga¡rÞnto

Re-lação de DARF vinculados ao Débito
PAt 30/09/20L9 CNP.I:
Data de Vencimentoz 25/I0/2O1,9
Val-or do Principal:
Valor da Multa:
Vafor dos Juros:
Valor Tota-l do DARF:
Valor Pago do Débito:

05.058.935/0001-42

DECI-ARAçÃO OS pÉertOS S
TRIBUTÁRIOS

CREDITOS
E.EDER.è'IS

DCTF MENSAL 3.5
cNpir: 05.058.935/OOOL-A? sEr/2019

Débito Àpurado e Créditos Vinculados-R$

GRUPO DO TRIBUTO: PIS/PASEP - CONTRIB. P/ PROGRAI'ÍA DE INTEGR-A,CAO SOC]ALIFORMACAO
PATRIM. SERV, PÚBLICO

CÓDIGO DA RECEITAI 6912-01,
DENOMINAÇÃO: PIS - Não cumu-lativo

Página 5

PERÍODC DE APURAÇÃo: Setemlcro / 2019

20 ,216,59

20 ,216,59
0, 00
0, 00
0, 00

20 .21,6,59

0,00

l[otal-: 20.2L6 ,59

20 .21,6,59

llotal: 20.2L6,59

Código da Receita:. 69t2
N" de Referência:

20 .21,6,59
0,00
0, 00

20 .21,6,59
20 .216,59

G/



MINISTERIO DA E.AZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

PERIODICIDADE: Mensal

DEB]TO APURADO

CRÉDITOS VINCULADOS

- PAGAMENTO

- COMPENSAÇÕES

- PARCELAMENTO

- SUSPENSÃO

SOMA DOS CRÉDITOS VINCULADOS

SALDO A PAGAR DO DÉBITO

Val.or do Débito-R$

Total da Contribuj-ção no periodo, antes de efetuadas as
aompensações

Pagamento

Relação de DARF vlnculados ao Débito
PAz 3O/O9/2O19 CNPJ:
Data de Vencirnentoz 25/].0/20L9
Valor do Principal:
Valor da Multa:
Valor dos ,Juros:
Vafor Total do DARF:
Valor Pago do Débito:

05.058.935/0001"-42

DECI,AR.è'çAO DE DEBITOS E
TRIBUTÁRIOS

cpÉorros
FEDER.AIS

DCTF MENSAL 3.5
cNPir: 05.058 .935/OOOL-A2 sÊr"/2OL9

Débito Àpurado e Créditos VincuJ.ados-R$

GRUPO DO TRIBUTO: COF]NS - CONTRIBUIÇAO P/ F]NANCIAMENTO DA SEGUR]DADE SOCIAL
CÓD]GO DA RECEITA: 5856-01
DENOMINAÇÃO: COFINS - Não cumu.Iativa

Página 6

PERÍODC DE APURÄ.ÇÃO: Setenùcro / 2O)"9

31'1 .385, 6-t

311 .385, 61

0,00
0, 00
0, 00

311 .385, 61

0, 00

llotal- z 377.385,67

311 .385,61

llotal.: 377.385,67

Código da Receita: 5856
N" de Referência:

31-t .385,6'7
0, 00
0, 00

311 .385,61
311.385,61
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DCTl' MENSAL 3.5
cNpir: 05.058.935/OOOL-42 sEr/2019

Débito Apurado e Créditos VincuJ.ados-Rg

GRUPO DO TRIBUTO: CSRF - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS RET]DAS NA FONTE PELAS PJ DE
DIREITO PRIVADO

CÓDIGO DA RECEITA: 5952-01
DENOMINAÇÃO: CSLL, COFINS e pIS/p,ASEp - Retenção de contribuições sobre

pagamentos de PJ a P.l de direito privado

PERIODICIDADE : þlensal

MTNISTERIO DA FAZENDA
SECRETARTA DA RECEITA FEDERÀL DO BRASIL

DÉBITO APURADO

CRÉDIToS VINCULADOS

- PAGAMENTO

- COMPENSAÇÕES

- PARCELAMENTO

- SUSPENS.Ã,O

SOMA DOS CRÉD]TOS VINCULADOS

SALDO A PAGAR DO DÉB]TO

Valor do Débíto-R$

Total das Retenções no periodo, antes de efetuadas as
.ompensações

Pag'anento

Relação de DARF vincu-lados ao Débito.
PAz 30/09/2OL9 CNP.I:
Data de Vencimentoz 30/09/20L9
Val-or do Principal:
Val-or da Multa:
Val-or dos Juros:
Valor TotaÌ do DARF:
Valor Paqo do Débito:

05.058 .935/000I-42

***** FIM DE IMpRESSÃO *****

DECT.ARAçã.O pn DÉBTTOS E CRÉDTTOS
TRIBUTÁRIOS FEDER.A,IS

Página 7

PERíODC DE ApURAÇÃo: Setembro / 20L9

1,25,5I

t25,5r
0,00
0, 00
0, 00

725,5r

0, 00

llotal-: 125 r 51

125,5L

llotal.: 125,51

Códiqo da Receita: 5952
N" de Referência:

\25,5I
0,00
0, 00

1,25,51
I25,51
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CoNVENÇÃO COLETTVA DE TRABALHO 2017t2019

NÚMERO DE REGISTRo No MTE: DFooo3o2l2o17
DATA DE REGISTRO NO MTE: 2910512017
NúMERoDAsoLtctrAçÃo: MRo298B0/2017
NÚMERo Do pRocESSo: 46206.a04116t2017-69
DATA DO PROTOCOLO: 2410s12017

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIND DOS TRAB NAS IND DA CONSTR E DO MOB DE BRASILIA, CNPJ n. 00.033.357/0001-76, neste
ato representado(a) por seu Presidente, S(a). RAIMUNDO SALVADOR DA COSTA BRAZ;

E

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL DO DF, CNPJ n.00.031.71610001-56, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ CARLOS BOTELHO FERREIRA;

celebram a presente CONVENÇAO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiçöes de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCN E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convençäo Coletiva de Trabalho no período de 01o de maio de
2017 a 30 de abril de2019 e a data-base da categoria em 01o de maio.

i ' .', ' :

cLÁusuLA SEGUNDA -ABRANcÊNctA i''.."r' r ',i":r 
.,,'

A presente Convenção Coletiva de Trabaiho ,abrangerá a(s) categoria(s) Profissionat dos
Trabalhadores nas indústrias de construções, edificações, montagens, reformas e manutenção
ou cedentes de mão de obra, sob qualquer forma, observadas as condições estabelecidas pela
legislação em vigor, com abrangência tenitorial no Distrito Federal. Estão igualmente obrigadas
ao cumprirnento deste instrumento as empresas que venham a se estabelecer no Distrito Federal,
inclusive empresas com sede em outros Estados ou Municípios que sejam contratadas ou
subcontratadas para executar obras públicas ou privadas. As empresas são obrigadas a enviar ao
STICMB, cópia do documento de Gomunicação PÉvia por elas protocolado na SRT-DF, antes do
início das atividades, conforme estabelece o item 18.2.1 da Norma Regulamentadora NR-í8, com
abrangência territorial em DF.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCE¡RA - PISO SALARIAL

A partir de 1o de maio de 2017, os empregadores praticarão os seguintes pisos salariais, cujos valores
são independentes do percentual estabelecido no caput da cláusula 4a.

OFICIAL
MEIO-OFICIAL

GUARDIAO DE OBRA
SERVENTE/AJUDANTE

CATEGORIA

7,20
5,15
4,67
4,67

R$ / hora

PISO SALARIAL

10 maio de 2017

R$ 1.s84,00
R$ 1.133,00
R$ 1.027,40
R$1.027,40

Mensal

e/



PARÁGRAFO PRIMEIRO: São considerados categoria de profissional (denominado na tabela acima
oficial), de forma taxativa, as seguintes funções: pedreiro; ladrilheiro; carpinteiro; armador; bombeiro
hidráulico; eletricista; marceneiro; serralheiro; soldador; azulejista; estucador; motorista; gesseiro;
pastilheiro; sinalizador; montador; pintor; poceiro, lustrador, impermeabilizador', sondador; vidraceiro e
operadores de máquinas pesadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As diferenças decorrentes do reajuste pactuado nesta Convençäo deverão ser
pagas juntamente com a folha de pagamento do mês de maiol2017, até o quinto dia útil do mês
subseqüente.

CLÁUSULA QUARTA - CORREçÃO SALARIAL

Em 1o de maio de2017, os salários da categoria, à exceção daqueles enquadrados nos pisos salariais,
serão reajustados em 4,30% (quatro vírgula trinta por cento), compensando-se eventuais antecipações
espontâneas concedidas entre 1o de maio de 2016 e 30 e abril de 2017 .

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para os empregados admitidos no período de 1o de maio de 2016 a 30 de
abril de 2017, o reajuste pactuado será aplicado observando-se o critério "pró-rata" relativamente ao
período entre a data de admissão do empregado e a data base da categoria, respeitado a obediência dos
pisos salariais, contidos na cláusula 3a.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Exclusivamente para os empregados das empresas que prestam serviços de
manutenção (corretiva e preventiva) não se aplica o critério "pro-rata" defìnido no parágrafo anterior.

REAJ USTES/CORREçÖES SALAR|A|S

CLÁUSULA QUINTA . PAGAMENTo DE sALÁRIo

Os empregadores efetuarão mensalmente o pagamento do mês trabalhado até o 50 dia útil do mês
subsequente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os empregadores, a seu critério, poderão efetuar adiantamento de salário
durante o mês, compensável no pagamento do salário correspondente ou de verbas rescisórias,
conforme o caso.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos efetuados em dinheiro ou em cheque, salvo por motivo de
força maior devidamente justificado, seräo efetuados imediatamente após o encerramento da jornada de
trabalho.

PARAGRAFO TERCEIRO - O empregador que atrasar o pagamento de salário de seu empregado
pagará, ao trabalhador, uma multa equivalente a 01 (um) dia de trabalho do empregado, por cada 2
(dois) dias de atraso, até o limite do valor do salário de um mês do trabalhador.

PARÁGRAFO QUARTO - O primeiro dia de atraso já sujeita o empregador à multa prevista no parágrafo
antecedente.

CLÁUSULA SEXTA - SALARIO JOVEM APRENDIZ

Para o pagamento da remuneração devida ao Aprendiz será utilizado o piso salarial do Servente/Ajudante
como base para a proporcionalidade devida ao Aprendiz.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA . FORNECIMENTo DE coNTRAcHEQUE E DEscoNToS SALARIAIs

Os empregadores forneceräo mensalmente a seus empregados contracheque ou documento hábil
___^r-_l- -L-:--r--:-*---¡_
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semelnanre, constanoo, oongaloltamenle, a remuneraçao espectltcaoa, tnctutnoo noras exlras, se nouver,
e descontos efetuados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A execução de trabalhos dentro da base territorial do Sindicato Laboral, que
não implique em mudança de domicílio do empregado, não acarreta transferência do empregado para
efeito do art. 469, $ 30, da CLT.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será permitido ao empregador, quando expressamente autorizado pelo
empregado, o desconto direto em folha de pagamento, quando oferecida contraprestação de seguro de
vida em grupo, farmácia, plano médico-odontológico, convênios diversos, com participação total ou
parcialdo empregado nos custos.

CLÁUSULA OITAVA - DESCONTO DO EMPREGADO DEVIDO AOS DANOS PRATICADOS

O desconto na remuneração do empregado, para cobrir eventuais danos por ele praticados, somente
poderá ocorrer quando devidamente comprovada a culpa ou dolo.

GRATTF|CAçÕES, AD|C|ONA|S, AUXíI¡OS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA.EXTRA

CLÁUSULA NONA - HORA.EXTRA

A hora-extra será remunerada com adicional de 50% (cinquenta por cento) do valor da hora normal,
exceto quando realizada no dia do repouso semanal remunerado e nos feriados, as quais seräo
remuneradas com adicional de 100% (cem por cento).

PARÁGRAFO ÚNICO - As horas extras serão registradas no mesmo cartäo de ponto que acolher o
registro do horário normal.

AD¡CIONAL DE TEMPO DE SERVTçO

cLÁusuLA DÉclMA - AD|CIONAL pOR TEMpO DE SERVTçO

O empregado fará jus mensalmente a um adicional por tempo de serviço na mesma empresa à razão de
5% (cinco por cento) a cada triênio completado, aplicados cumulativamente até o limite de20o/o (vinte por
cento), correspondente ao quarto triênio, ficando assegurados os direitos adquiridos.

PARÁGRAFO PRIME¡RO - O adicional por tempo de serviço previsto no caput, por convenção entre as
entidades sindicais, não é parcela integrante do salário, não repercutindo nas demais parcelas
trabalhistas decorrentes do vínculo de emprego.

PARAGRAFO SEGUNDO - O adicional por tempo de serviço deve ser pago juntamente com o salário, de
forma destacada, constando o seu registro no documento de pagamento e na CTPS.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A interrupção do contrato de trabalho por período igual ou superior a 03 (três)
meses ensejará reinício da contagem dos triênios.

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA . ADICIoNAL DE APoSENTADoRIA

O empregador concederá, em uma única vez e em apenas uma parcela, abono ao empregado que se
aposentar espontaneamente (por tempo de serviço, contribuição ou idade), equivalente a 02 (dois)
salários mínimos, desde que conte com ao menos dois anos de serviço na empresa.

€/



CLAUSULA DECIMA SEGUNDA . DO TRABALHO POR TAREFA

O trabalho por tarefa deverá ser ajustado por escrito entre as partes e os valores apurados devem
constar no contracheque do empregado.

AUXíL|O ALTMENTAçÃO

cLÁusuLA DÉclMA TERcEtRA - ALTMENTAçÃo

Os empregadores fornecerão alimentação aos empregados, em uma das seguintes formas: a) ticket
alimentação no valor de R$ 15,00 (quinze reais) por dia trabalhado; b) marmitex embalagem no. 09, por
dia trabalhado, c) cantina da obra ou d) cesta básica mensal, com os itens abaixo discriminados, podendo
cobrar, como valor máximo de ressarcimento, o percentual de 10% (dez por cento) por refeição.

02
02
05
0 1

02
o4
02
03
01

01

02
01

08
06
o4
05
03
04
02
08
05
02

Qtde.
Cesta Básica

Pacote
Pacote

Litro
Lata
Vidro

Envelope
Caixa

Unidade
Pacote
Pacote

Pote
Pote
Lata
Lata

Pacote
Pacote
Pacote
Pacote
Pacote
Pacote
Pacote
Pacote
Tipo

Açúcar (5 ks)
Farinha de trigo

Oleo de soja
Goiabada (500q)

Detergente
Coloral

Sabão em pó (1kg)
Sabão em barra

Papel higiênico (08 unidades)
Fósforo

Ma anna
Tempero comp

Sardinha
Extrato de tomate r

Cuscuz (kg)
Macarrão r

Farinha de mandioca (kq)
Fubá (kg
Sal (ks)

Feijäo (kg)
Anoz tipo 01 (5 kg cada)

Café (500s cada)
Produto

(g

(s)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A alimentaçäo fornecida pelos empregadores na forma prevista nesta cláusula
não integrará o salário do empregado para quaisquer efeitos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Recomenda-se aos empregadores a adesão ao PAT - Programa de
Alimentação ao Trabalhador, propondo-se os sindicatos convenentes a promoverem a divulgação das
normas, procedimentos e benefícios da adesão.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregadores fornecerão outra alimentaçäo gratuita ao empregado que
trabalhar em sobrejornada diária igual ou superior a 02 (duas) horas, conforme itens "b" e "c" do caput
desta cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregadores fornecerão outra alimentaçäo gratuita consistente em um
lanche composto 02 (dois) pães franceses (509 cada) com manteiga ou margarina e café com leite ao

empregado que trabalhar em sobrejornada diária inferior a 02 (duas) horas.

PARÁGRAO QUINTO - Recomenda-se ao empregador que já estiver praticando desconto inferior ao

G/



máximo estipulado, que mantenha sua política de subsídio nos locais onde, atualmente, haja
fornecimento de refeição.

PARÁGRAFO SEXTO- As empresas deverão acompanhar a qualidade da alimentaçäo fornecida aos
seus empregados, observando os parâmetros nutricionais fixados na Portaria lnterministerial no 66, de
2810812006.

GLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - FoRNECIMENTo DE CAFÉ.DA.MANHÃ

Os empregadores fornecerão a todos os seus empregados gratuitamente, café da manhã composto de:
02 (dois) päes franceses (509 cada) com manteiga ou margarina e café com leite, antes do início da
jornada de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos canteiros de obra com efetivo igual ou inferior a 50 (cinquenta)
empregados e para todo o setor administrativo, fica facultado ao empregador o não fornecimento do
próprio café da manhã, ressarcindo o empregado no valor unitário de R$ 3,45 (três reais e quarenta e
cinco centavos) por dia trabalhado.

PARÁGRAFO SEGUNDO -No caso de o empregado ser transferido de canteiro de obra e, nessa
hipótese, não receber o café da manhã in natura, deve o empregador ressarcir o empregado no valor
unitário de R$ 3,45 (três reais e quarenta e cinco centavos) por dia trabalhado sem o recebimento do café
da manhã.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - TRANSPoRTETALE-TRANSPoRTE

Os empregadores fornecerão transporte gratuito para os seus empregados, por meios próprios ou
mediante vale-transporte, entre os locais de residência e trabalho, e vice-versa, desde que se comprove a
necessidade por meio de documento hábil.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No trajeto residência/trabalho e vice-versa, quando o deslocamento for
superior a 1.900 (hum mil e novecentos) metros, o empregado farâ jus ao vale-transporte, desde que
servido o trajeto por transporte coletivo regular. Da mesma forma, na hipótese de o local de prestaçäo
dos serviços estar distante mais de 1.900 (hum mil e novecentos) metros do ponto de
embarque/desembarque, fará jus o empregado ao segundo vale-transporte, desde que servido o trajeto
por transporte coletivo regular.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de mudança de endereço do empregado que justifique a concessão
do vale-transporte, caberá a ele a responsabilidade pela comunicação ao empregador de tal mudança,
por escrito e mediante recibo, sob pena de não o fazendo perder o direito de reclamar o benefício.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica convalidado e ratifìcado o 1o Termo Aditivo à Convençäo Coletiva de
Trabalho 98/99, firmado em 4111198, consubstanciando as defniçöes seguintes: a) poderäo os
empregadores, com anuência expressa dos empregados, e com respaldo na RE no.418410 do STF e na
decisão TST-AA-366.360197.4 - Ac SDC de 10106/98, conceder o valor equivalente ao vale-transporte,
mediante antecipação em dinheiro, até o quinto dia útil de cada mês; b) a antecipaçäo do valor
equivalente ao vale-transporte näo tem natureza salarial, não se incorpora à remuneraçäo para qualquer
efeito, inclusive não constituindo base de incidência de contribuição previdenciária ou FGTS.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS EM GRUPO

As empresas farão sem ônus, em favor dos seus empregados, independentemente da forma de
contrataçäo, um Seguro de Mda e Acidentes Pessoais em grupo, observadas as seguintes coberturas
mínimas:

a



| - R$ 16.700,00 (dezesseis mil e setecentos reais) em caso de Morte do empregado (a) por qualquer
causa, independentemente do local ocorrido;

ll - R$ 16.700,00 (dezesseis mil e setecentos reais), em caso de invalidez Permanente (Total ou Parcial)
do empregado (a), causada por acidente, independentemente do local do ocorrido, atestado por médico
devidamente qualificado, discriminando detalhadamente, no laudo médico, as sequelas definitivas,
mencionando o grau ou percentagem, respectivamente da invalidez deixada pelo acidente;

lll - R$ 16.700,00 (dezesseis mile setecentos reais), em caso de lnvalidez Permanente totaladquirida no
exercício profissional, será pago ao empregado 100% (cem por cento) do Capital Básico Segurado parc a
Cobertura de MORTE, limitado ao Capital Segurado mínimo exigido pela Convenção Coletiva de Trabalho
da Categoria, mediante declaração médica, em modelo próprio fornecido pela seguradora, assinada pelo
médico ou junta médica, responsável pelo laudo, caracterizando a incapacidade decorrente da doença
profìssional, obedecendo aos seguintes critérios de pagamento:

lV - R$ 8.350,00 (oito mil trezentos e cinquenta reais), em caso de Morte do Cônjuge do empregado (a)
por qualquer causa;

V - R$ 4.175,00 (quatro milcento e setenta e cinco reais), em caso de morte por qualquer causa de cada
filho de até21(vinte e um) anos, limitado a 04 (quatro);

Vl - R$ 4175,00 (quatro mil cento e setenta e cinco reais), em favor do empregado quando ocorrer o
nascimento de filho (a) portador de lnvalidez causada por Doença Congênita, o (a) qual não poderá
exercer qualquer atividade remunerada, e que seja caracterizada por atestado médico até o sexto mês
após o dia do seu nascimento;

Vll - Oconendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, independentemente do local
oconido, os beneficiários do seguro deverão receberS0 kg de alimentos;

Vlll - Ocorrendo a morte do empregado (a) por acidente no exercício de sua profissão, a apólice de
Seguro de Mda em Grupo deverá contemplar uma cobertura para os gastos com a realização do
sepultamento do mesmo, no valor de até R$ 4.640,00 (quatro mil seiscentos e quarenta reais);

lX - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, a empresa ou empregador receberá uma
indenização de até 10o/o (dez por cento) do capital básico vigente a título de reembolso das despesas
efetivadas para o acerto rescisório trabalhista devidamente comprovado;

X - Ocorrendo o nascimento de fìlho(s) da funcionária (cobre somente titular do sexo feminino) a mesma
receberá, a título de doação, DUAS CESTAS-NATALIDADE, caracterizadas como um KIT MÃE e um KIT
BEBÊ, com os itens abaixo discriminados, desde que o empregador seja comunicado formalmente em até
30 dias após o parto da funcionária contemplada.

KIT MAE

Quantidade
1

1

1

1

2
1

2
I
I
1

2
1

2
1

1

2

Produto
Açúcar Cristal de Skg
Anoz Agulhinha Skg
Aveia Flocos 2509r
Biscoito Cream Cracker 2009r
Pacotes de Café 2509r cada
Canjiquinha 5009r
Pacotes de leite em pó 2009r cada
Extrato de Tomate 3509r
Farinha de Mandioca crua 1kg
Farinha de Trigo 1kg
Feijão Carioca 1kg cada
Fubá 1kg

Macarrão Espaguete 5009r cada
Macarrão Penne 5009r
Mucilon Arroz4009r
Oleo de Soja 900m1 cada
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Pacote de Sal 1kg
Latas de Sardinha 1309r cada
Semente Linhaça 2509r cada

KIT BEBE

Quantidade Produto
1 ÁlcoolAbsoluto 50ml
1 Algodão em bolas 95gr
1 Chupeta de 0-6 meses
1 Cotonete com 75 unid
4 Pacotes de Fraldas Descartáveis
1 Gaze Esterilizada pacote com 10 unid
1 Lenço Umedecido com 70 unid
1 Mamadeira 240m1
t Óleo Mineral Natural 100m1
1 Sabonete para bebê 75gr
1 Shampoo para bebê 200m1

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não cumprirem a presente cláusula e seus parágrafos seräo
responsabilizadas pelo pagamento das coberturas mínimas citadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica entendido que o empregado fará jus à cobertura PAED, somente no caso
em que o próprio segurado seja considerado INVALIDO DE FORMA DEFINITIVA E PERMANENTE POR
DOENçA PROFISSIONAL, cuja doença seja caracterizada com DOENÇA PROFISSIONAL que o impeça
de desenvolver definitivamente suas funções e pela qual não se pode esperar recuperação ou
reabilitação com os recursos terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação e desde que a
data do início de tratamento e/ou diagnóstico da doença profissional caracterizada seja posterior à data
de sua inclusão no seguro, e desde que tenha vínculo contratual com a empresa contratante,
devidamente comprovada por relação ou proposta de adesão.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Desde que devidamente comprovada e antecipada a indenização de invalidez
de doença profissional, o segurado será excluído do seguro, em caráter definitivo, não cabendo o direito
de nenhuma outra indenização futura ao mesmo segurado, mesmo que este segurado venha
desempenhar outras funçöes na empresa ou em qualquer outra atividade neste ou outra empresa no
País ou Exterior.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso não seja comprovada e/ou caracterizada a lnvalidez adquirida no
exercício profissional, o segurado continuará com as mesmas condições contratuais.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso o Empregado já tenha recebido indenizaçöes contempladas pelo Benefício
PAED ou outro semelhante, em outra seguradora, fica o mesmo Empregado sujeito às condições desta
cláusula, sem direito a qualquer indenização.

PARÁGRAFO SEXTO - O Beneficio de que trata esta cláusula somente poderá ser contratado em apólice
de Seguro de Mda em Grupo que não contemple a cobertura de IPD - lnvalidez Permanente Total por
Doença.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As indenizações independentemente da cobertura, deveräo ser processadas e
pagas aos beneficiários do seguro, no prazo não superior a24 (vinte e quatro) horas após a entrega da
docu me ntação completa exigida pe la Segurado ra.

PARAGRAFO OITAVO - Os valores das coberturas mínimas ajustadas nesta cláusula, com valores base
maio/2016 sofrerão, anualmente, atualizaçöes pela variação do INPC da Fundação Getúlio Vargas.

PARÁGRAFO NONO - A partir do valor mínimo estipulado e das demais condições constantes do "caput"
desta Cláusula,. ficam. as empresas livres para.pactuarem com.os l"ll. empregados .outros valores,
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crltêrios e condiçÕes do seguro, bem como a existência ou não de subsid¡os por parte da empresa e a
efetivação ou não de desconto no salário do empregado(a), o qual deverá, se for o caso, incidir apenas
na parcela que exceder ao limite acima.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e
empregadores, inclusive os empregados(as) em regime de trabalho temporário, autônomos (as) e
estagiários(as) devidamente comprovado o seu vínculo.

PARÁGRAFO DÉC|MO PRIMEIRO - As coberturas e as indenizações por morte e/ou invalidez, previstas
nos incisos I e ll, do caput desta cláusula não serão cumuláveis, sendo que o pagamento de uma exclui a
outra.

PARÁGRAFO DÉClMo SEGUNDO - As empresas e/ou empregadores näo serão responsabilizadas, sob
qualquer forma, solidária ou subsidiariamente, na eventualidade da Seguradora contratada näo cumprir
com as condiçöes mínimas aqui estabelecidas, salvo quando houver prova de culpa ou dolo.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A presente cláusula não tem natureza salarial, por näo se constituir
em contraprestação de serviços.

PARÁGRAFO DÉC|Mo QUARTO - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e
empregadores, inclusive as empreiteiras e subempreiteiras, hipótese em que a empresa contratante será
responsável subsidiariamente pelo cumprimento desta obrigação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Sem qualquer prejuízo para a empresa na decisão da escolha da
seguradora, a qual deverá garantir todas as exigências mínimas desta norma coletiva recomendamos a
adesäo à apólice nacional CBIC/Pasi.

cLÁusuLA DÉqMA sÉilMA - REcoMENDAçÕEs soBRE sEGURo E pREUDÊNctA pRlvADA

O Sindicato Patronal recomenda aos empregadores que as contratações de seguros e de previdência
privada sejam feitas sempre através de agentes conveniados ou chancelados pelo SINDUSCON-DF.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMTSSÃO/CONTRATAçÃO

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA - DA ADMtssÃo/coNTRATAçÃo

O contrato de experiência obedecerá às disposições contidas na CLT, em especial o artigo 451 e o
parágrafo único do artigo 445.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato de experiência celebrado com empregado readmitido na mesma
funçäo e na mesma empresa passa a ter o caráter de contrato por prazo indeterminado, desde que a
readmissão se dê nos três meses subsequentes à rescisão anterior, cabendo ao empregado, neste caso,
apresentar o comprovante de já ter sido empregado anteriormente, mediante recibo. O empregado
readmitido após três meses da rescisäo anterior, na mesma funçäo e na mesma empresa, estará sujeito
a contrato de experiência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficam assegurados ao empregado dispensado sem justa causa, quando
recrutado pela empresa fora da base territorial dos sindicatos convenentes para a execuçäo de obra no
Distrito Federal, além do acréscimo salarial previsto em lei, a alimentação e o pagamento da passagem
de retorno e das despesas de mudança, pelos meios usuais, para o local de recrutamento do empregado,
estabelecendo-se como data limite para o cumprimento dessas obrigaçöes, o segundo dia útil após a
dispensa do empregado, sendo que, neste interstício, o empregador arcarâ ainda com a alimentação e
alojamento do empregado.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando as empresas mantiverem empregados recrutados fora da base
territorial dos sindicatos convenentes para a execução de obra no Distrito Federal, caso estes venham a
contrair enfermidade ou sofrer acidente no local da obra, as empresas obrigam-se a lhes prestar
assistência médico-hospitalar compatível com a doença ou acidente, arcando com as despesas de
transporte, alimentação e medicamentos até o momento da remoção para a casa de saúde contratada,
conveniada ou reconhecida pelo INSS.
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PARAGRAFO QUARTO - Ao contratarem subempreiteiras, as empresas obrigam-se ao cumprimento das
normas desta Convenção Coletiva de Trabalho e do disposto no artigo 455 e parágrafo único da CLT,
especialmente no que se refere ao contrato de trabalho e às normas de segurança e saúde no trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORNECIMENTo DE REcIBos DE DocUMENToS ENTREGUES

Os empregadores fornecerão recibo dos documentos entregues por seus empregados, para quaisquer
finalidades, discriminando o documento, a data de recebimento e a data de devolução.

DESLIGAM ENTO/DEM ISSAO

CLÁUSULA uGÉSIMA - DA RESc¡SÃo GoNTRATUAL

Todo empregador é obrigado a submeter à assistência do Sindicato Laboral as rescisões de contrato de
trabalho quando de sua iniciativa, incluindo aquelas com alegação de justa causa, independentemente do
tempo de serviço, dentro do prazo legal, após a cessação da prestação do trabalho. A assistência será
feita mediante a exibição do FGTS, incluindo a multa de 40% quando for devida, salvo motivo de força
maior comprovada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisäo de que trata esta cláusula só será válida se submetida à
assistência do Sindicato da categoria laboral, ficando quitadas as parcelas ali discriminadas, de acordo
com o Enunciado n.o 330 do TST, estando o agente homologador sempre obrigado a fornecer ao
empregador, quando presente, o atestado de comparecimento, independente de sua concordância
quanto às verbas rescisórias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas rescisões de contrato de trabalho os pagamentos serão efetuados em
moeda corrente, cheque, ou depósito bancário no horário das 8h00 às 16h30 horas, sendo vedado o
pagamento em cheque de outra praça.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empregador fornecerá ao demissionário, declaração de rendimentos para
efeito de lmposto de Renda; Atestado de Afastamento e Salário - AAS e carta de referência, esta última
sendo devida desde que näo haja nada que o desabone.

PARÁGRAFO QUARTO - Nas rescisões de contrato de trabalho em que os pagamentos forem efetuados
até às 14h30 (liberalidade do Sindicato Laboral), com cheque de banco sacado estabelecido fora do
Plano Piloto, os empregadores fornecerão ao empregado demissionário um vale-transporte, no ato da
homologação da rescisäo.

PARÁGRAFO QUINTO - O Sindicato Patronal poderá indicar preposto para acompanhar as
homologações das rescisöes a que se refere esta cláusula, com objetivo de orientar o representante do
empregador no ato homologatórro.

PARÁGRAFO SEXTO - O empregador comunicará ao empregado, por escrito, o dia, hora e local para
efetuar a homologação da Rescisão do Contrato de Trabalho. Cumprida essa formalidade, caso o
empregado não compareça ou se negue a receber a rescisäo, o empregador ficará isento de penalidades
previstas na Lei n.o7.855/89 e parágrafo 8.o do artigo 477 da CLT, ficando o Sindicato Laboral com
incumbência de fornecer atestado comprobatório da presença do empregador ou da negativa do
empregado.

PARÁGRAFO SÉilMO - As diferenças apuradas na rescisão do contrato de trabalho, se pagas em até 10
(dez) dias após a homologaçäo ou conhecimento do fato gerador de tais diferenças, isentará o
empregador da multa prevista no g8o, do art. 477ICLT.

PARÁGRAFO OITAVO - Quando o pagamento da rescisão for realizado por meio de depósito bancário, a
empresa terá dois 02 (dias) úteis, após o pÍazo fixado no artigo 477 da CLT, para formalizar a
homologação da rescisão contratual, sob pena de incidência da multa prevista em referido dispositivo
consolidado, salvo nos casos em que a Íormalização não ocorrer por responsabilidade do Sindicato dos
Trabalhadores.

PARÁGRAFO NONO - O emoreoador devolverá a Carteira de Trabalho e Previdência Social ICTPSI no
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prazo de 48 (quarenta e oito) horas, de acordo com o Art. 29 da CLT

GLÁUSULA MGÉs¡MA PRIMEIRA - PRoVA ..JÚRIS TANTUM',

É assegurado aos empregadores apresentarem como prova 'Júris tantum" perante a Justiça do Trabalho,
cópia de lnquérito Policial ou Boletim de Ocorrência passado por autoridade policial, em fatos
determinantes da dispensa por justa causa.

AVISO PRÉUO

GLÁUSULA V|GÉSIMA SEGUNDA - Do AVIso PRÉuo

Os empregados estaräo desobrigados do cumprimento do aviso prévio apenas nos casos em que os
empregadores mencionem tal liberalidade no próprio documento de aviso.

PARÁGRAFO ÚNICO - Sempre que no curso do Aviso Prévio por iniciativa do empregador, o trabalhador
comprovar a obtenção de um novo emprego, terá o empregador que dispensá-lo do cumprimento do
restante do aviso, desobrigando-se do pagamento dos dias faltantes para seu término. O empregador
efetuará, nesse caso, o pagamento das verbas rescisórias até o primeiro dia útil imediato ao aviso
original, sendo indispensável, para tanto, que o empregado declare, de próprio punho, a obtenção de
novo emprego, não mais podendo questionar o aviso do qualfoidispensado cumprir.

CLÁUSULA uGÉSIMA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL No AVIso PRÉuo

Os reajustes salariais previstos nas cláusulas 3" e 4", quando incidirem no curso do aviso prévio, beneficia
o empregado mesmo que tenha recebido antecipadamente a indenizaçäo correspondente ao perÍodo do
aviso prévio, que integra o seu tempo de serviço para todos os efeitos legais.

OUTROS GRUPOS ESPECíFICOS

cLÁusuLA ucÉ$MA QUARTA - DA coNTRATAçÃo DE EMpREtrEtRos/suBEMpREtrErRos

As empresas em suas atividades produtivas utilizar-se-ão de mão de obra própria, de empreiteiros e
subempreiteiros, desde que regularmente constituídos ou inscritos nos órgãos competentes,
respondendo subsidiariamente pelas obrigaçöes trabalhistas e previdenciárias dos empregados, inclusive
no que tange ao cumprimento da presente Convenção Coletiva.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Aplica-se aos empregados das empresas empreiteiras, subempreiteiras, as
Normas Coletivas pactuadas nesta Convenção Coletiva, inclusive no que concerne às obrigaçöes de
desconto e recolhimento das contribuições sindical, taxa de convenção coletiva e mensalidade
associativa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As Empresas ao contratarem empreiteiros e subempreiteiros, enviaräo ao
Sindicato Laboral a relação dos empreiteiros e subempreiteiros constando Razäo Social, CNPJ, Endereço
(físico e eletrônico, se houver) e Telefone para contatos.

PARÁGRAFO TERGEIRO - As subempreiteiras contratadas são obrigadas ao cumprimento das normas
desta Convençäo Coletiva de Trabalho e as disposiçöes previstas em Consolidação das Leis do Trabalho,

especialmente no que se refere às normas previstas em contrato de trabalho e às de segurança e saúde
no trabalho.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO
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CLAUSULA VIGESIMA QUINTA . DAS ALTERAÇOES NO REGIME DE TRABALHO

Ficam ratificadas e convalidadas as avenças estabelecidas no 20 Termo Aditivo à Convenção Coletiva de
Trabalho 1997/1998, firmado em 31 de março de 1998, relativamente ao Contrato de Trabalho por Prazo
Determinado.

GLÁUSULA VGÉ$MA sExTA . FoRMULÁRIo PARA PEDIDo DE DEMISSÃo

Os empregadores são obrigados a utilizar impressos na cor "rosa" para Pedido de Demissäo do
empregado, feito ao empregador, proibida a utilização de qualquer impresso nessa cor por ocasião da
admissão do empregado.

PARÁGRAFO ÚNIGO - A partir desta data os empregadores näo colocaräo etiquetas gomadas nas
páginas do Contrato de Trabalho, fìcando determinado à proibição de tal procedimento.

CLÁUSULA uGÉ$MA sÉr¡un - ExAME MÉuco DEMIssIoNAL

O exame médico demissional será dispensado para fins de homologação da rescisão contratual, desde
que o último exame médico ocupacional tenha sido realizado a menos de 270 (duzentos e setenta) dias,
para as empresas de grau de risco 01 e 02, ou menos de 180 (cento e oitenta) dias, para as empresas de
grau de risco 03 e 04, do Quadro I da NR-4, conforme disposiçöes da NR-7 e da Portaria no08, de
08/05/96, da SSST/MTb.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constituirão exceção os casos do trabalhador que permanecer mais de 15
(quinze) dias afastado do trabalho por motivo de doença e do trabalhador que manifestar doença
profissional ou ocupacional, devidamente comprovada por atestaçäo médica do SECONCI-DF ou do
SESI-DF, dentro do período mencionado no caput desta cláusula.

RELAçÕES DE TRABALHO - COND¡çÖES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

POL¡TICAS DE MANUTENçAO DO EMPREGO

cLÁusuLA uGÉsMA oITAVA - DA PROTEçÃO DO EMPREGO

Para possibilitar a preservação dos empregos nesse momento de dificuldade econômico-financeira das
empresas do Setor da Construção Civil no DF, fica pactuado que o Sindicato Profissional dará assistência
aos empregados assinando acordo coletivo de trabalho específico de redução da jornada de trabalho
com a redução proporcional dos salários, somente com os empregados do Setor Administrativo, conforme
previsto na Lei no 13.189/2015, e com fulcro no alt.70, incisos Vl, Xlll, XXVI, e art. 8o, inciso lll da CF.

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA UGÉS¡MA NONA -ATESTADO DE GRAMDEZ

Para fins de proteção à maternidade, a prova de encontrar-se a mulher em estado de gravidez poderá
ser feita mediante Atestado Médico expedido pelo SECONCI/DF ou por lnstituição Oficial, ficando, de
qualquer forma, a empregada obrigada a exibir ao empregador o atestado até a data do afastamento
previsto no Artigo 392, da CLT.

CLÁUSULA TruGÉSIMA. ESTABILIDADE DA GESTANTE
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À empregada gestante fica assegurada estabilidade provisória a partir do inicio da gravidez até 60
(sessenta) dias após o auxilio previdenciário, desde que o empregador tenha sido notifìcado mediante
atestado médico conforme cláusula 29", bem como, fica assegurado o direito à licença-maternidade de
120 (cento e vinte) dias.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

cLÁusuLA TRtcÉstMA eRTMEIRA - pRotalçÃo DE TRANspoRTE vtA cAMtNHÃo

É proibido o transporte de operários em caminhão nas linhas que tiverem transporte regular de ônibus,
com exceçäo para o transporte de operários das equipes móveis de produção e de manutenção.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, D!STR|BU|çÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAçAO E HORAR¡O

CLÁUSULA TRGÉS¡MA SEGUNDA - DA JoRNADA DE TRABALHo

A atividade laboral totalizará 44 (quarenta e quatro) horas semanais, com jornada de 09 (nove) horas
diárias nos dias de2a,3a,4a e 5" feira e de 08 (oito) horas na 6" feira, sendo o sábado compensado pela
hora adicionaldiária trabalhada nos primeiros 04 (quatro) dias da semana.

PARÁGRAFo PRIMEIRO - De 2 a 5^ feira, em razão da hora adicional trabalhada além da oitava, a
jornada diária extra não poderá exceder a 01 (uma) hora, sendo que às sextas-feiras tal excesso não
poderá ultrapassar a 2 horas, limitando assim a jornada diária a 10 (dez) horas de labor.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverá ser observada 01 (uma) hora de intervalo no período entre 11h00 e
13h00, nos termos do artigo 71 da CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O repouso semanal remunerado será aos domingos, equivalendo a uma
jornada diária de 08 (oito) horas.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o sábado seja feriado, às quatro horas destinadas à compensação serão
pagas como horas normais.

PARÁGRAFO QUINTO - Coincidindo o feriado com um dos quatro primeiros dias da semana (2a a 5"
feira) não haverá reposiçäo da hora correspondente à compensação do sábado.

PARÁGRAFO SEXTO - A comprovação da jornada de trabalho poderá ser feita mediante relógio de ponto
ou por anotação manual em cartão de ponto, desde que devidamente vistado pelo empregado, podendo
ainda ser utilizado ponto eletrônico.

PARÁGRAFO SÉflMO - Fica convencionado que os empregadores poderäo adotar outras formas de
registro de ponto alternativo, desde que em conformidade com o disposto na Portaria n.o 373 de
25l02l2Af do MTE, que dispöe sobre a possibilidade de adoção de sistema alternativo de controle de
jornada.

PÁRAGRAFO OITAVO - Serão caracterizados como feriados apenas os dias discriminados em lei,
decreto, portaria e na presente CCT, observada a competência legalde emissão dos referidos atos.

CLÁUSULA TruGÉ$MA TERGEIRA. JoRNADA ESPEGIAL 12X36

Fica introduzida no âmbito da categoria, exceto para os canteiros de obra, a jornada de trabalho de doze
horas de labor por trinta e seis horas de descanso, com uma hora de intervalo intrajornada, a ser utilizada
optativamente, a critério do empregador.
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PARAGRAFO PRIMEIRO - Com a implementação da presente jornada (12h X 36h) não serão
consideradas horas extras aquelas laboradas além da oitava diária, até o limite de doze, pois haverá a
compensação de tal excesso quando da ausência de labor nas trinta e seis horas subsequentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A introdução da jornada (12h X 36h) indica como já remunerados os
domingos que venham a coincidir com a escala de revezamento, pois também compensados serão nas
trinta e seis horas subsequentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os feriados que venham a coincidir com a escala de revezamento deverão
ser pagos em dobro.

PARÁGRAFO QUARTO - A jornada ora avençada exime o empregador de computar a redução da hora
noturna, pois o empregado será beneficiado pela ausência de labor nas trinta e seis horas posteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - A única exceção para utilização da jornada 12h x 36h nos canteiros é o
Guardião de Obras, para o qual poderá ser utilizada.

GoMPENSAçÃO DE JORNADA

CLÁUSULA TRGÉ$MA QUARTA. Do BANco DE HoRAs

Fica instituído, para os empregados contratados por prazo indeterminado, o regime de compensação de
horas trabalhadas (Banco de Horas), em conformidade com o que dispõe o artigo 60 da Lei n.o 9.60i, de
2111198, o Decreto n.o2.490, de 412198 e a Portaria do Ministério do Trabalho n.o2O7, de 31/3/98.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No fechamento da folha de pagamento, as horas trabalhadas de 2a à 6a,
eventualmente excedentes à jornada regular de 44 horas semanais, ou a 190 horas trabalhadas no mês,
poderão ser lançadas no Banco de Horas para fìns de compensação, a proceder-se dentro do período
máximo de 06 (seis) meses a partir do mês de início de lançamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As horas eventualmente trabalhadas nos sábados, domingos e feriados,
poderão igualmente ser compensadas, no prazo máximo de 06 (seis) meses referido ao parágrafo 1o,
desde que devidamente registradas, estabelecendo-se que cada hora de sábado será equivalente a 1,5
hora e cada hora de domingo ou feriado, a 2 horas, para fins de compensação ou pagamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empregador informará mensalmente ao empregado, através de planilha de
controle, o balanço da quantidade de horas junto ao banco, especificando os créditos ou débitos.

PARÁGRAFO QUARTO - O saldo do débito do empregado no Banco de Horas poderá ser acertado da
seguinte forma:

a) Pela prorrogaçäo da jornada de trabalho,

b) Pelo trabalho aos sábados,

c) O acerto do débito de horas dar-se-á, normalmente, nos seis meses indicados no parágrafo 1o desta
cláusula. No caso de rescisäo contratual este acerto será antecipado para aquela oportunidade. Existindo
débito, este poderá ser deduzido das verbas rescisórias, até o limite de 180 (cento e oitenta) horas.

PARÁGRAFO QUINTO - Para evitar abusos na utilizaçäo do Banco de Horas, ficam as empresas
obrigadas a fornecer ao Sindicato laboral, sempre que solicitado, os controles de frequência dos
empregados em Banco de Horas, bem como a planilha de controle mensalde horas lançadas no Banco,
especificando créditos e débitos.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA TRGÉ$MA QUINTA - DO DESCANSO

Os empregados ficarão dispensados de anotar nos registros de frequência, e os empregadores de
assinalar, o intervalo de 01 (uma) hora mencionado no parágrafo segundo da cláusula 32a, ficando
assegurado o repouso no intervalo mencionado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Asseourado o reoouso- o emoreoado não ooderá reivindicar. sob nenhuma
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hipótese, remuneração de serviço extraordinário nesse intervalo

DESCANSO SEMANAL

cLÁusuLA TRrcÉstMA sExrA - LARGAR o sERVtço ANTES Do rÉRMtNo

Poderão ser descontados o tempo e o repouso semanal remunerado, se o empregado iniciar os
preparativos para largar o serviço com mais de 10 (dez) minutos da hora prevista para o término da
jornada, desde que seja cientifìcado dessa penalidade, antecipadamente, mediante aviso no local de
trabalho.

FALTAS

cLÁusuLA TRtcÉstMA sÉflMA - coNDrçÕEs DE TRABALHo sEM pREJUízo oesALÁRo

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário: a) até 05 (cinco) dias
consecutivos em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana; b) até 03 (três) dias
consecutivos em caso de falecimento de pessoa que, comprovadamente, viva sob sua dependência
econômica; c) até 05 (cinco) dias consecutivos em virtude de seu casamento; d) até 01 (um) dia para o
recebimento de sua parcela do PlS, caso o empregador não tenha celebrado convênio com a finalidade
de efetuar ele mesmo o pagamento; e) nos dias de provas e exames obrigatórios em estabelecimentos
de ensino reconhecidos, desde que comprovada a realização dos trabalhos escolares, sendo tal
concessão garantida exclusivamente aos estudantes cujas assiduidades sejam atestadas na forma da lei.

oUTRAS D|SPOS|çOES SOBRE JORNADA

cLÁusuLA TRtcÉsrMA otTAVA - DA REDUçÃO Oe JORNADA

Desde 101512002, prevalece o regime de trabalho com divisor 220.

cLÁusuLA TRtcÉsrMA NoNA - FERIADo DA coNsrRuçÃo ctvtL E Do MoBtLtÁRto

O dia 19 (dezenove) de março é o dia consagrado a São José, padroeiro da categoria e do trabalhador
da construção e do mobiliário na base territorialda categoria laboral.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O dia do Padroeiro da Construção Civil e do Mobiliário será comemorado na
segunda-feira de Carnaval, sendo o dia remunerado como se fosse trabalhado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregadores que concederem férias coletivas em período que
compreender o dia de comemoração do Dia da Construção Civil, deveräo conceder o dia de folga
correspondente em outra data no mesmo ano-calendário.

FERIAS E LICENçAS
DURAçÃO E CONCESSÃO Oe FÉRnS

CLÁUSULA oUADRAGÉsIMA. DAS FÉRIAs

A data do início do gozo de férias será comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
devendo o pagamento da remuneração das mesmas ser efetuado até 05 (cinco) dias antes do início do
gozo, sendo que o não pagamento dentro do prazo ora estipulado acarreta a dobra dos valores.

PARÁGRAFO ÚrulCO - A data do início do gozo das férias só poderá ser marcada para dia útil.
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SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDtçÕEs DE AMBTENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - UTILIZAçÃo DE PROTETOR SOLAR

A partir de 10 de maio de 2011 ficam as empresas aconselhadas a fornecer aos seus empregados,
quando expostos ao sol, protetor solar.

cLÁusuLA euADRAcÉsrMA sEcuNDA - unLrzAçÃo DE AeARELHo cELULAR E AcESSóRros

Não é permitido o uso de telefone celular, smartphone, tablet e dispositivos similares, durante o horário
de trabalho realizado em obra, para o acesso à internet, redes sociais, aplicativos de mensagens, jogos
eletrônicos, músicas, ou qualquer outro uso que não seja ligaçäo de voz.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O uso de telefone celular, smartphone, tablet e dispositivos similares, para o
acesso à internet, redes sociais, aplicativos de mensagens, jogos eletrônicos, músicas, ou qualquer outro
uso, será permitido apenas no intervalo para descanso intrajornada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de o empregado precisar atender ou realizar uma ligaçäo particular
de caráter emergencial durante o horário de trabalho, deverá interromper a atividade que estiver
desenvolvendo e se posicionar de forma segura, em área que será delimitada pelo empregador, para
utilização do dispositivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O uso inadequado de telefone celular, smartphone, tablet ou dispositivo
similar, assim considerado o que não observar as cláusulas anteriores, constituirá atitude passivel de
advertência e, em caso de reincidência, considerando tratar-se de questão relacionada à segurança do
trabalho é aplicável as punições disciplinares previstas no parágrafo único, da cláusula quadragésima
quintado presente documento.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA . cAMPANHAS EDUGATIVAS SoBRE USo RESPoNSÁVEL
DO CELULAR

Os empregadores e o Sindicato Laboral irão realizar periodicamente campanhas educativas de uso
responsável do celular, segundo os critérios estabelecidos na cláusula quadragésima segunda do
presente documento.

cLÁusuLA euADRAcÉsrMA QUARTA - FrxAçÃo DE Avrsos euANTo Ao uso Do GELULAR E
OUTROS

Os empregadores devem afixar, em local visível, aviso de proibiçäo de uso de telefone celular,
smartphone, tablet ou dispositivo similar, assim como informar os horários permitidos e as áreas
consideradas seguras.

EQUTPAMENTOS DE PROTEçAO tNDtVtDUAL

cLÁusuLA euADRAcÉsrMA eurNTA - Do EeurpAMENTo DE pRorEçÃo TNDTVTDUAL (Epr)

Os empregadores fornecerão, sem ônus para os seus empregados, os equipamentos de proteção
individual (EPl's) de acordo com a legislação em vigor.

-- J- rñtt- ----t:1..:-!- -¡:¡..j--
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passívels de advertência e, em caso de reincidência, enquadráveis nas alíneas e) ou h) do artigo 482 da
CLT, ensejando, consequentemente, justa causa para a rescisão do contrato de trabalho pelo
empregador. Da mesma forma, caso o empregador não forneça tais equipamentos de proteção, poderá o
empregado considerar grave a falta patronal e solicitar a rescisão indireta de seu contrato de trabalho.

UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - FORNECIMENTO DE UNIFORME AOS TRABALHADORES

Os empregadores fornecerão gratuitamente aos seus empregados, na data em que forem admitidos e
mediante recibo, 02 (dois) uniformes compostos por calça e camisa.

PARÁGRAFO PR¡MEIRO: Haverá reposição gratuita dos uniformes, condicionada à devolução dos
danificados;

PARÁGRAFO SEGUNDO: O empregado que tiver seu contrato de emprego rescindido fica obrigado a
devolver ao seu empregador os uniformes;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para o "Guardião de Obra" será fornecido uniforme completo caracterizando a
função.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - Do Uso DE CRAGHÁS

Recomenda-se ao empregador fornecer "crachá" aos seus empregados, no modelo que preferir, para flns
de identificação interna, no localdo trabalho.

ctpA - coMpostçÃo, ELEtçÃo, ATRtBUtçÕEs, GARANTTAS AOS C¡PE|ROS

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA O¡TAVA - DA CIPA

O empregador informará aos sindicatos convenentes, com antecedência de 30 dias, a data, local e
horário da eleição dos membros da Comissão lnterna para Prevenção de Acidentes - CIPA, permitindo a
presença de representante do Sindicato Laboral no evento, bem como o acesso à votação a todos os
operários da área produtiva da empresa, em conformidade com as normas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando exigida a CIPA nos canteiros de obra, deverá ser requisitada, a critério do
empregador, em casos de subcontrataçöes, a presença de 01 (um) representante de cada
subempreiteiro na Comissäo, para participar das reuniões e inspeções realizadas, o qual se incumbirá de
fazer cumprir, pelo subempreiteiro, as orientações e determinações decorrentes.

EXAMES MÉDICOS

cLÁusuLA oUADRAGÉsIMA NoNA - LrvRE TRÂNSrro Do sEcoNcr-DF eARA sERV¡ços
ODONTOLÓGICOS

Os empregadores, quando demandarem os serviços do Seconci/DF, concederão livre trânsito ao serviço
odontológico móvel da entidade em seus locais de trabalho, fornecendo energia elétrica, água,
instalaçöes sanitárias e demais requisitos necessários ao bom atendimento, liberando, ainda, seus
empregados para o tratamento, sem prejuízo de seus salários.

ACETTAçAO DE ATESTADOS MEDTCOS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIun. ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS PELO SECONcI-DF E
SESI/DF
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Os empregadores aceitarão como justificativa à falta ao serviço os atestados médicos e odontológicos
expedidos pelo SECONCI/DF e SESI/DF, ainda que possuam serviço médico próprio, e desde que não
sejam dados aos mesmos o efeito retroativo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o atestado tenha sido expedido pelo SECONCI/DF ou pelo SESI/DF, o
empregador fica obrigado a pagar os dias correspondentes, desde que apresentado, sob pena de
pagamento em dobro.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os atestados médicos e odontológicos garantiräo o pagamento das horas que
o empregado deveria trabalhar no período nele conferido, inclusive o atestado de comparecimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os atestados médicos e odontológicos, quando emitidos por profissionais
particulares ou da rede pública, deveräo passar, a critério do empregador, pela chancela do SECONCI-DF
ou do SESI-DF, inclusive o atestado de comparecimento previsto no parágrafo anterior, ficando a cargo
do empregador fornecer os meios para viabilizar a referida chancela, sem custo para o empregado ou
desconto do tempo despendido para tal procedimento, desde que razoável.

pRoFrssroNAts DE SAÚDE E SEGURANçA

cLÁusuLA eutNeuAGÉs¡me pRMETRA - DA rND¡cAçÃo DE MÉilco cooRDENADoR

As empresas enquadradas nos graus de risco 01 e 02, segundo o Quadro I da NR-04, com mais de 25
(vinte e cinco) até 50 (cinquenta) empregados, e aquelas enquadradas nos graus de risco 03 e 04, com
mais de 10 (dez) até20 (vinte) empregados, ficam desobrigadas de indicar médico coordenador, quando
do cumprimento da NR-07, conforme disposições da Portaria n.o 08, de 08/05/96, da SSST/MTb.

cLÁusuLA QUTNQUAGÉsrme sEcuNDA - DA eRESENçA DE TÉcNtcos DE sEGURANçA Do
TRABALHO NOS CANTEIROS DE OBRAS

Nos canteiros de obras para o dimensionamento do SESMT será aplicada a NR-4 - SERVIçOS
ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANçA E EM MEDICINA DO TRABALHO.

PARÁGRAFO ÚNICO - Todos os trabalhadores integrarão a base de cálculo, inclusive os terceirizados.

PRIMEIROS SOCORROS

CLAUSULA QUINQUAGÉSIUN TERCEIRA . AGIDENTE DE TRABALHO

Em caso de acidentes de trabalho que exigirem atendimento hospitalar, o empregador comunicará
imediatamente à família do acidentado, fornecendo o nome, o endereço e dependência do hospital onde
se encontra o empregado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso o acidentado não fique hospitalizado e não tenha condição de
locomoção, o empregador fornecer-lhe-á condução até a sua residência.

PARÁGRAFO SEGUNDo - O empregador que não fornecer a CAT (Comunicação de Acidente de
Trabalho) aceitará o preenchimento da mesma pelo Sindicato Laboral, desde que comprovados o
acidente e a negativa da empresa em efetuar a diligência.

ourRAS NORMAS DE PROTEçÃO AO ACTDENTADO OU DOENTE

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIUN QUARTA . DO AC¡DENTE DE TRABALHO COM MORTE

Os acidentes de trabalho com morte ou que ocasionem afastamento do trabalho, deveräo ser
comunicados ao Sindicato Laboral, mediante encaminhamento da cópia da Comunicação de Acidente de
Trabalho - CAT. no mesmo orazo determinado oara entreoa na SRT-DF.
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cLÁusuLA QU¡NQUAGÉsrun eutNTA - colvllssÃo nARA npunnçÃo DA cAUSA DE ActDENTE -
CAPA

Ocorrido acidente de trabalho com morte, o empregador deverá constituir uma Comissão para Apuração
da Causa de Acidente - CAPA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a ocorrência, que se
reunirá no local da obra onde ocorreu o acidente, e será composta pelo Responsável Técnico da Obra,
pelo responsável do Serviço Especializado de Engenharia e Medicina do Trabalho da empresa ou pelo
representante do Seconci-DF, pelo representante do Sindicato Patronal e pelo representante do Sindicato
Laboral.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Comissão encaminhará cópia da ata da reunião à SRT/DF.

RELAçOES StNDtCA|S
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA QUINQUAGÉsIuR SEXTA - AcESso Às eupResRs

Os empregadores permitirão o acesso de pessoas credenciadas pelo Sindicato Laboral, em seus
escritórios ou locais de trabalho, para procederem à sindicalização dos trabalhadores interessados,
devendo o Sindicato Laboral comunicar a visita de seus prepostos ao empregador, com antecedência
mínima de 03 (três) dias.

PARÁGRAFO ÚNICO - O acesso ao canteiro de obra será permitido desde que acompanhado de
representante da empresa.

GLÁUSULA QUINQUAGÉsIuR SÉTIMA - BoLETINS INFoRMATIVoS

Os empregadores permitirão a fixação de boletins e avisos do Sindicato Laboralem pontos convenientes,
nos locais de trabalho.

cLÁusuLA QUtNQUAcÉsrmn orrAVA - FrxAçÃo DA ccr No rRÂNStro DE EMpREcADos NAS
EMPRESAS

Entre os deveres das partes convenentes fica expressamente ajustado o de afixar a presente Convenção
em todos os locais de trânsito obrigatório dos empregados, nos locais de trabalho.

PARÁGRAFO ÚNlco - As partes convenentes se comprometem ao fiel cumprimento de suas obrigaçöes
junto ao Seconci/DF.

REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA QUINQUAGÉs¡nnn NoNA. Do DELEGADo SINDICAL

Ficam asseguradas ao empregado inscrito e/ou eleito para exercer função de delegado Sindical as
prerrogativas do artigo 543, da CLT, a partir da notificação feita pelo representante legal do Sindicato
Laboral, desde que essa entidade efetue a correspondente notificação ao empregador, com recibo de
entrega, dentro do prazo de 24 horas conforme disposição do $ 5" do referido artigo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso demitido nos 15 (quinze) primeiros dias depois de fìndada a estabitidade, o
empregado afastado terá direito a 45 (quarenta e cinco) dias de aviso prévio, salvo na hipótese de
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LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATTVTDADES StNDtCAtS

CLAUSULA SEXAGÉS¡MA - LIBERAçAO DE EMPREGADOS PARA ATTVTDADES StNDtCAtS

Ao empregado indicado pelo Sindicato da Classe Laboral para participar de cursos, palestras, simpósios,
encontros e congressos, com anuência do empregador, é garantida a interrupçäo do contrato de trabalho
considerando-se o período de afastamento como serviço efetivo, sem quaisquer ônus para o
empregador, comprometendo-se este lhe assegurar, quando do retorno, pelo prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias, o cargo, vantagens e funções em que se encontrava investido, desde que exiba qualquer
documento hábilque comprove a sua participação no evento e näo cometa falta grave (art. 482 da CLT).

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor da remuneraçäo do empregado, incluídos os encargos sociais, referentes
ao período de afastamento, a ser pago pelo Sindicato Laboral, poderá ser efetuado diretamente ao
empregado afastado ou reembolsado ao empregador, mediante documentação apropriada.

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS

CLÁUSULA SEXAGÉS¡MA PRIMEIRA - DAS GARANTIAs Dos DIREToREs DA ENTIDADE LABoRAL

Os empregadores concederão aos diretores da Entidade Laboral não requisitados, em virtude da
representação Sindical, bonificação de 10o/o (dez por cento) sobre os respectivos salários, sob forma de
abono sem natureza salarial, não integráveis ao salário para qualquer efeito, inclusive sem constituir base
para recolhimento de FGTS ou INSS.

coNTRtBUtçÕES StNDtCAtS

cLÁusuLA sExAcÉsrMA sEcuNDA - DA TAxA DE coNVENçÃo

Com fundamento na decisão da Assembleia Geral do Sindicato Laboral, realizada em 0510312017, os
empregadores descontarão dos seus empregados, conforme sentença transitada em julgado proferida
nos autos do processo n.o 00759-2013-017-10-00-2-RO, a importância equivalente a 4o/o (quatro por
cento) do salário bruto do mês de junho de 2017, ou no primeiro mês subseqüente, quando se tratar de
empregado admitido após o mês de junho de 2017 atê abril de 2018, limitando o desconto ao valor de
R$120,00 (cento e vinte reais) ficando estabelecido o prazo de 10 (dez) dias antes da efetivaçäo do
desconto para o trabalhador manifestar individualmente a sua oposição diretamente na sede da entidade.
Para tanto, o Sindicato Laboral manterá o atendimento ao trabalhador de 2o a 6o feira, no horário de th
às 12h e das 13h às 16h, a partir de 21 alê 30 de junho de 2017, fornecendo ao mesmo, se assim
desejar, declaraçäo de isenção da Taxa de Convençäo, para que o mesmo apresente à empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As quantias descontadas e recolhidas a favor do Sindicato Laboral, na forma
desta cláusula, denominar-se-äo TAXA DE CONVENçÃO12017.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregadores efetuarão os depósitos dos recolhimentos ocorridos e
devidos os quais serão efetuados em qualquer agência bancária até o vencimento, estabelecido como o
10o dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do desconto. Após essa data, os recolhimentos
somente seräo efetuados em agências da Caixa Econômica Federal, com incidência de correçäo
monetária, multa de 5% (cinco por cento) e juros de mora de 1o/o (um por cento) ao mês determinando-se
que a falta de recolhimento será passível de cobrança judicial. A eventual ocorrência de desconto do
operário e de näo recolhimento ao STICMB do respectivo valor será caracterizada como apropriação
indébita.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O aprendiz e o menor de 18 (dezoito) anos estão isentos dos descontos a
que se refere esta cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO - O desconto efetuado a favor do Sindicato Laboral constará na folha e no
envelope de pagamento, com a denominação de TAXA DE CONVENçÃOt2O17, e serão anotados na
CTPS, a data do desconto, o valor e a sigla do Sindicato dos Trabalhadores nas lndústrias da Construçäo
e do Mobiliário de Brasília - STICMB.
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PARÁGRAFO QUINTO - Os boletos bancários para recolhimento da TAXA DE CONVENÇÃO/2o17,
poderão ser emitidos através do endereço eletronico do STICMB: www.sticmb.oro.br

PARÁGRAFO SEXTO - Os empregadores remeterão ao Sindicato Laboral no prazo de 10 dias da data do
recolhimento, cópia do boleto acompanhada de relaçäo nominal dos empregados ou cópia da folha de
pagamento, da qual constem os descontos. Caso não tenham cumprido com essa exigência deverão ser
comunicados pelo STICMB por via de AR (aviso de recebimento dos Correios) e terão 30 (trinta) dias
para o atendimento. Não atendendo esse prazo ficarão sujeitos à pena de pagamento de multa de 2%
(dois por cento) e mora de 1o/o (um por cento) do piso do servente por cada empregado a cuja
comunicação näo tenha ocorrido a informação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Do total arrecadado da parcela de junho/2017, o Sindicato Laboral, repassará
5% (cinco por cento) ao Serviço Social do Distrito Federal - SECONCI-DF, até o dia 3010712017.

cLÁusuLA sExAcÉsrMA TERcEtRA - DA coNTRrBUrçÃo coNFEDERAT|VA PATRoNAL

É devida pelo empregador a Contribuição Confederativa Patronal em conformidade com condições
estabelecidas em Assembleia Geraldo Sindicato Patronal

CLÁUSULA SEXAGÉS¡MA QUARTA . SoBRE ARTIGo 545 DA cLT

Os empregadores que näo cumprirem o disposto no artigo 545 da CLT serão responsáveis pelos valores
devidos, sem ônus para os empregados, e ainda sem prejuízo de sanção prevista no parágrafo único do
referido artigo.

PROCEDTMENTOS EM RELAçAO A GREVES E GREVTSTAS

CLAUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA . DA GREVE

Em caso de greve deverá ser mantido em atividade o mínimo de 30% (trinta por cento) do efetivo dos
trabalhadores, com vistas à manutençäo de atividades básicas do canteiro de obras.

oUTRAS DTSPOSTçÕES SOenE RELAçÃO ENTRE STNDTCATO E EMPRESA

cLÁusuLA sExAcÉ$MA sExrA - DA coutssÃo DE coNctltAçÃo pnÉvln

Os Sindicatos convenentes ratificam a Convenção Coletiva de Trabalho e Aditivos que normatizam a
Comissão lntersindicalde Conciliação Prévia, assim como seu Estatuto e alteraçöes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os empregadores e os empregados, prestigiando os princípios da celeridade
e economia, se comprometem a encaminhar à Comissão de Conciliação Prévia, antes do ajuizamento de
reclamação trabalhista, qualquer demanda decorrente do contrato de trabalho, desafogando o judiciário,
agilizando o procedimento e desonerando as partes, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os sindicatos convenentes promoverão açöes visando o fortalecimento da
Comissão de Conciliação Prévia, conscientizando empregados e empregadores sobre os benefícios da
conciliação perante a CCP.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Para o custeio das despesas da Comissão lntersindical de Conciliação Prévia
da Construção Civil no DF fica criado o Fundo lntersindical de Suporte à Conciliação, resultante de
contribuições específicas dos empregadores, sejam pessoas fisicas ou jurídicas, exercentes de atividades
pertinentes à construção civil, dentro das áreas geográficas de atuação de qualquer dos sindicatos
convenentes, constitu ído das seguintes receitas:
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1. Contribu¡ção devrda pelo empregador, no valor de R$ 40,00 (quarenta reats), por cada conciliação
efetivada.

2. Contribuição devida pelo empregador, no valor de R$ 27,00 (vinte e sete reais), devida por cada
demissão imotivada, a ser recolhida diretamente à Comissão, garantindo esse pagamento o acesso
aos serviços prestados pela CCP pertinentes à respectiva relação de trabalho.

3. Na hipótese de uma empresa demitir mais de dez empregados na mesma data fica estabelecido o
limite de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) para custeio da CCP, independente do número de
dispensas além da décima.

DrsPosrçoes GERA|S
APLTCAçÃO DO TNSTRUMENTO COLETTVO

CLÁUSULA SEXAGÉ$MA SÉTIMA - Do cUMPRIMENTo DA ccT

É obrigação dos empregados, dos empregadores e das entidades convenentes cumprirem e lazer
cumprir as normas aqui estabelecidas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Às partes convenentes é assegurado o direito de efetuar convênios e ajustar
acordos com entidades e organismos públicos e privados, visando ao cumprimento desta Convençäo
Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregadores se comprometem ao fiel cumprimento de suas obrigações
sindicais, inclusive junto ao SECONCI-DF, competindo ao Sindicato Patronal o exercício do controle e da
emissão de certidöes comprobatórias de quitação dos referidos encargos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os contratos de subempreitada deverão mencionar a obrigatoriedade de
cumprimento desta Convenção, a qualdeverá constituir parte integrante dos referidos contratos.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA oITAVA - DAS PENALIDADES

Aos infratores dos dispositivos desta Convenção seräo aplicadas as seguintes multas: a) 20o/o (vinte por
cento) ao ano sobre os triênios não pagos, acrescida de juros legais e da atualização monetária, e b) 6%
(seis por cento) do piso do servente por empregado lesado, na infringência das demais cláusulas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores das multas aplicadas aos empregadores, de acordo com a
presente cláusula, reverterão em favor do empregado, salvo aqueles em que a infração não atingir
diretamente o empregado, quando, então reverterão em favor do Sindicato Laboral.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregadores terão prazo de 05 (cinco) dias para efetuarem o
pagamento de qualquer multa por infraçäo de norma desta Convenção, sob pena de pagamento em
dobro.

RENOVAçÃOIneSC|SAO DO TNSTRUMENTO COLETTVO

cLÁusuLA sExAGÉ$MA NoNA - DA RENovAçÃo DA ccr

A presente Convenção pode ser alterada a qualquer tempo, mediante Termo Aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os acordos coletivos entre empresas e o Sindicato Laboral deverão ser
celebrados necessariamente com a interveniência do Sindicato Patronal.

oUTRAS D|SPOS|çÕES

cLÁusuLA sEpTAcÉstMA - Do sERVtço SOCTAL - SECONG|-DF

u



Os empregadores que empreenderem construções, edificações, reformas ou quaisquer outros serviços
na área de abrangência desta Convenção e que, pela sua atuação, se enquadrem no terceiro grupo do
quadro a que se refere o artigo 577 da CLT, recolherão mensalmente, de forma compulsória, em favor do
Seconci/DF, o equivalente a 1o/o (um por cento) do valor bruto dos salários e 13o salário, inclusive horas
extras, constantes na respectiva folha de pagamento e/ou nas rescisões de contratos de trabalho. A cada
recolhimento, as referidas empresas deverão enviar ao Seconci/DF cópia do resumo do CAGED
correspondente à referida folha de pagamento, referente a todo o seu contingente de empregados na
área administrativa e de produçäo, dentro da base territorial abrangida por esta Convenção.

PARÁGRAFO PR¡MEIRO - A importância apurada deverá ser recolhida ao banco indicado pelo
Seconci/DF, até o 8o (oitavo) dia útil do mês seguinte a que se referir, mediante guia a ser fornecida pela
entidade, prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte, caso o vencimento ocorra em dia que não haja
expediente bancário.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos deverão ser feitos por meio de boleto bancário, padrão
FEBRABAN, relativos às rubricas de pagamento discriminadas no caput desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregadores deverão encaminhar ao Seconci/DF até 3010612017 a
relação de seus empregados constantes na folha de pagamento em 3110512017 para fins de
cadastramento.

PARÁGRAFO QUARTO - O atraso de pagamento das parcelas implica em acréscimos monetários
segundo a variação do IGP-M, ou outro índice oficial que o substitua na eventualidade de sua extinção,
entre a data do vencimento e a do recolhimento;juros de mora de 1o/o (um por cento) ao mês, ou fração;
e multa moratória de 2o/o (dois por cento). Após 60 (sessenta) dias de atraso, a parcela será cobrada
judicialmente, acrescida das despesas e honorários advocatícios, deliberados pelo judiciário,
estabelecendo-se que, em caso de cobrança judicial, será adotado o IGP-M.

PARÁGRAFO QUINTO - As certidões negativas dos Sindicatos Patronal e Laboral só poderão ser
emitidas aos empregadores quites com as obrigações decorrentes desta cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO - O valor mínimo da contribuiçäo mensal devida ao Seconci/DF será de 12,5o/o
(doze vírgula cinco por cento) do piso salarial do servente, mesmo quando, pelo número de empregados,
seja apurado valor inferior. As empresas que comprovadamente, pelo CAGED, não tenham empregados,
ficam isentas de contribuiçäo ao Seconci/DF.

PARÁGRAFO SÉilMO -Em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social, os trabalhadores
da construçäo civil poderão usufruir dos serviços oferecidos pelo Seconci-DF, desde que respeitados a
ordem cronológica, as preferências derivadas de urgência e lei, além de observadas as condiçöes
orçamentárias. Em face da "expertise"do Seconci/DF, as empresas que contribuírem com a sua missão
social poderão celebrar com ele, contratos onerosos para a execuçäo dos programas previstos nas
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (PCMAT, PCMSO, PPRA), e terão
complementarmente assistência e acompanhamento requeridos por cada programa durante o respectivo
prazo de vigência contratual, bem como assessoramento em eventuais autuações da SRTUDF.

PARÁGRAFO OITAVO - O Seconci-DF terá a responsabilidade de manter-se atualizado com a legislação
e acontecimentos relacionados à segurança no trabalho e saúde ocupacional de interesse do setor da
construção, participando, em especial, das atividades da Comissão de Politica e Relaçöes Trabalhistas
(CPRT), do Sinduscon-DF e do Comitê Permanente Regional (CPR/DF), comprometendo-se, inclusive, a

ministrar na sede da entidade, atendendo a todas as empresas a ela associadas, cursos de treinamento
admissionale periódico previstos no item 18.28, da NR-18, sempre que solicitados pelo empregador.

PARÁGRAFO NONO - As empresas quando da contratação de subempreiteiros, deveräo encaminhar ao
SECONCI/DF informaçöes indicando o(s) tipo(s) de serviço(s), o nome da empresa subcontratada e
demais elementos indispensáveis à sua identificaçäo, como endereço predial, endereço eletrônico, CNPJ,
telefone, fax e nome do titular, desvinculando assim o contratante aos efeitos da Cláusula 24a da
Convenção.

PARÁGRAFO DÉC|MO - As dívidas referentes às empresas em débitos com o Seconci/DF por período
igual ou superior a 03 (três) meses, serão encaminhadas à Comissão lntersindical de Conciliação Prévia
da Construçäo Civil, com intuito de tentar evitar uma possível açäo judicial de cobrança. O Seconci-DF se
compromete a efetuar o pagamento dos valores correspondentes a 50o/o da contribuição referida no item
l, da cláusula décima primeira da Convenção Coletiva de Trabalho que rege a Comissão, a ser recolhida
a cada conciliação agendada e, complementarmente, a parcela de 50% restante da referida contribuiçäo,
a cada conciliação efetivada.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os empregadores colaboraräo com o Seconci/DF na redução do
elevado índice de ausência dos operários às consultas, efetuando o desconto nos pagamentos de
operários faltantes àrazão de R$ 10,00 (dez reais) por consulta médica ou odontológica agendada que
näo tenha sido desmarcada até às 15 horas do dia útil anterior, devendo o Seconci/DF comunicar ao
empregador a ocorrência da falta e este recolher o valor descontado em boleto bancário específico,
juntamente com a próxima mensalidade devida à Entidade.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA . DO CUMPRIMENTO DA CLT

As partes convenentes declaram a observância e o compromisso de cumprimento do Título Vl - da CLT
em todas as suas disposiçöes.

Por estarem justos e convindos, firmam o presente Termo em conformidade com o artigo 614 da CLT.

RAIMUNDO SALVADOR DA COSTA BRAZ
PRESIDENTE

SIND DOS TRAB NAS IND DA CONSTR E DO MOB DE BRASILIA

LUIZ CARLOS BOTELHO FERREIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL DO DF

ANEXOS
ANEXO ¡ - ATA AGE 05.03.17

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e
Emprego na lnternet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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TERMO ADTTIVO A CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO 2018t2019

DF000523/2018
1611012018
MR052790/2018
46206.0081 37 t2018-34
01t10t2018

NUMERO DO PROCESSO DA CONVENçÃO COLETTVA pRtNCtpAL: 46206.004116t2017-69
DATA DE REGTSTRO DA CONVENçÃO COLETTVA pRtNCtpAL: 29t05t2017

Confira a autent¡c¡dade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIND DOS TRAB NAS IND DA CONSTR E DO MOB DE BRASILIA, CNPJ n. 00.033.357/0001-76, neste
ato representado(a) por seu Presidente, S(a). RAIMUNDO SALVADOR DA COSTA BRM;

E

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL DO DF, CNPJ n.00.031.716/0001-56, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO CARLOS PIMENTA;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENçAO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PR¡MEIRA -UGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo
de maio de 2018 a 30 de abrilde 2019 e a datá.base

de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o
da categofia em 01o de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores
nas lndústrias da Construção Civil e do Mobiliário de Brasília, com abrangência territorial em DF.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
P¡SO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISO SALARIAL

A partir de 1o de maio de 2018, os empregadores praticarão os seguintes pisos salariais, cujos valores säo
independentes do percentual estabelecido no caput da cláusula 4a.

OFICIAL
MEIO-OFICIAL

GUARDIÃO DE OBRA
SERVENTE/AJUDANTE

CATEGORIA

7,34
5,25
4,77
4,77

R$ / hora

PISO SALARIAL

1o maio de 2018

R$ 1.614,80
R$ 1.155,00
R$ 1.049,40
R$1.049,40

Mensal

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São considerados categoria de profissional (denominado na tabela acima oficial),
de forma taxativa, as seguintes funções: pedreiro; ladrilheiro; carpinteiro; armador; bombeiro hidráulico;
eletricista; marceneiro; serralheiro; soldador; azulejista; estucador; motorista; gesseiro; pastilheiro;

e
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sinalizador, montador; pintor; poceiro; lustrador; impermeabilizador', sondador; vidraceiro e operadores de
máquinas pesadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As diferenças decorrentes do reajuste pactuado nesta Convenção deverão ser
pagas juntamente com a folha de pagamento do mês de setembro, ou até o qu¡nto dia útil do mês
subsequente ao registro do presente Termo Aditivo no Ministério do Trabalho.

REAJUSTES/CORREçÖES SALARTATS

clÁusuLA QUARTA - CORREçÃO SALARTAL

Em 1o de maio de 2018, os salários da categoria, à exceção daqueles enquadrados nos pisos salariais,
serão reajustados em 2o/o (dois por cento), compensando-se eventuais antecipaçöes espontâneas
concedidas entre 1o de maio de2017 e 30 de abrilde 2018.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em razão do e-social fica permitido as empresas efetuarem os reajustes
salariais negociados no presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de 201712019, tanto o previsto no
caput quanto as diferenças por ventura existentes com relação aos pisos estabelecidos na Clausula
Terceira, juntamente com a folha de pagamento do mês de setembro, ou até o quinto dia útil do mês
subsequente ao registro do presente Termo no Ministério do Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os empregados admitidos no período de 1o de maio de 2017 a 30 de abril
de 2018 o reajuste pactuado será aplicado observando-se o critério "pró-rata" relativamente ao período
entre a data de admissão do empregado e a data base da categoria, respeitado a obediência dos pisos
salariais, contidos na cláusula 3".

PARÁGRAFO TERCEIRO - Exclusivamente para os empregados das empresas que prestam serviços de
manutenção (corretiva e preventiva) não se aplica o'critério "pro-rata" definido no parágrafo anterior.

GRAT|F|CAçÖES, AD|CtONAtS, AUX|LtOS E OUTROS
ADTCTONAL DE TEMPO DE SERVIçO

cLÁusuLA eutNTA - ADrcroNAL poR TEMpo DE sERVrço (TRlÊNro)

Os empregados admitidos a partir de 1o de maio de 2018, que permanecerem na mesma empresa de forma
ininterrupta, farão jus mensalmente a um adicional por tempo de serviço da seguinte forma: a) se o tempo
de permanência for de 03 (três) anos no percentualde 5% (cinco por cento); b) se o tempo de permanência
for de 6 (seis) anos ao percentual de mais 5% (cinco por cento); c) e se for tempo de permanência de 9
(nove) anos ao percentual de mais 4% (quatro por cento), até o limite de 14o/o (quatorze por cento).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O empregado que já estiver na mesma empresa na data do registro no
Ministério do Trabalho do presente termo aditivo e esteja recebendo adicional por tempo de serviço no
percentual superior a 14o/o (quatorze por cento), com base em convençöes coletivas anteriores, não poderá
sofrer supressäo ou reduçäo deste benefício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O adicional por tempo de serviço descrito no caput deve ser pago juntamente
com o salário, de forma destacada, constando o seu registro no documento de pagamento e na CTPS.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A interrupção do contrato de trabalho por período igual ou superior a 03 (hês)
meses ensejará reinício da contagem dos triênios.

AUXíUO ALTMENTAçÃO

cLÁusuLA sExTA - ALtM ENTAçÃO

Os empregadores forneceräo alimentação aos empregados em uma das formas abaixo especificadas, bem
como nas formas estabelecidas nos parágrafos desta cláusula, podendo em qualquer caso descontar até
10o/o (dez) por cento da alimentação fornecida, näo incorporando de nenhuma forma o contrato de trabalho
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nem podendo constituir base de incidência para qualquer encargo trabalhista e previdenciário, conforme
$2o, do \ft.457 da CLT, a saber:

a) ticket-alimentação/refeição ou vale-alimentação/refeição no valor de R$ 15,75 (quinze reais e setenta e
cinco centavos) por dia trabalhado; ou

b) marmitex embalagem no. 09, por dia trabalhado; ou

c) cantina da obra; ou

d) o ticket-alimentação/refeição poderá ser substituído, a critério da empresa, por uma cesta básica mensal,
desde que o valor total dos produtos alimentícios fornecidos não seja inferior ao valor correspondente aos
tíquetes-alimentaçäo/refeição devidos no mês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Recomenda-se aos empregadores a adesão ao Programa de Alimentação ao
Trabalhador - PAT propondo-se os Sindicatos convenentes a promoverem a divulgação das normas,
procedimentos e benefícios da adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregadores fornecerão outra alimentação ao empregado, que trabalhar
em sobrejornada diária igual ou superior a 02 (duas) horas, conforme itens "b" e "c" do caput desta cláusula,
sem incorporação ao contrato de trabalho não podendo ser usado como base de incidência para qualquer
encargo trabalhista e previdenciário.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregadores fornecerão outra alimentação consistente em um lanche
composto 02 (dois) päes franceses de 509 cada com manteiga ou margarina e café com leite ao empregado
que trabalhar em sobrejornada diária inferior a 02 (duas) horas, sem incorporação ao contrato de trabalho
näo podendo ser usado como base de incidência parc qualquer encargo trabalhista e previdenciário.

PARÁGRAO QUARTO - Recomenda-se ao empregador que já estiver praticando desconto inferior ao
máximo estipulado, que mantenha sua política de subsídio nos locais onde, atualmente, haja fornecimento
de refeição.

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas deveräo acompanhar a qualidade da alimentação fornecida aos seus
empregados, observando os parâmetros nutricionais fixados na Portaria lnterministerial no 66, de
28t08t2006.

CLÁUSULA sÉÏMA . FoRNEcIMENTo DE cAFÉ.DA.MANHÃ

Os empregadores fornecerão a todos os seus empregados gratuitamente café da manhä composto de: 02
(dois) päes franceses de 509 cada com manteiga ou margarina e café com leite, antes do início da jornada
de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos canteiros de obra com efetivo igual ou inferior a 50 (cinquenta) empregados
e para todo o setor administrativo, fica facultado ao empregador o não fornecimento do próprio café da
manhã, podendo ser fornecido o ticket-refeiçäo/alimentação ou vale-refeiçäo/alimentação no valor unitário
de R$ 3,62 (três reais e sessenta e dois centavos) por dia trabalhado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de o empregado ser transferido de canteiro de obra e, nessa hipótese,
näo receber o café da manhã in natura, deve o empregador fornecer o ticket-refeição/alimentação ou vale-
refeiçäo/alimentação ao empregado no valor unitário de R$ 3,62 (três reais e sessenta e dois centavos) por
dia trabalhado sem o recebimento do café da manhä.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A alimentaçäo fornecida nos moldes previstos nesta Cláusula não se incorpora
ao contrato de trabalho nem constituem base de incidência de nenhum encargo trabalhista e previdenciário,
conforme $2o, do Att.457 da CLT.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA OITAVA - SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS EM GRUPO

As empresas farão sem ônus, em favor dos seus empregados, independentemente da forma de

G/
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contratação, um Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em grupo, observadas as seguintes coberturas
mín¡mas:

l- R$ 17.034,00 (dezessete mil e trinta e quatro reais) em caso de Morte do empregado (a) porqualquer
causa, independentemente do local ocorrido;

ll- R$17.034,00 (dezessete mile trinta e quatro reais), em caso de invalidez Permanente (lotal ou Parcial)
do empregado (a), causada por acidente, independentemente do local do ocorrido, atestado por médico
devidamente qualificado, discriminando detalhadamente, no laudo médico, as sequelas definitivas,
mencionando o grau ou percentagem, respectivamente da invalidez deixada pelo acidente;

lll - R$ 17.034,00 (dezessete mil e trinta e quatro reais), em caso de lnvalidez Permanente total adquirida no
exercício profissional, será pago ao empregado 100% (cem por cento) do Capital Básico Segurado para a
Cobertura de MORTE, limitado ao Capital Segurado mínimo exigido pela Convenção Coletiva de Trabalho
da Categoria, mediante declaração médica, em modelo próprio fornecido pela seguradora, assinada pelo
médico ou junta médica, responsável pelo laudo, caracterizando a incapacidade decorrente da doença
profissional, obedecendo aos seguintes critérios de pagamento:

lV - R$ 8.517,00 (oito milquinhentos e dezessete reais), em caso de Morte do Cônjuge do empregado (a)
por qualquer causa;

V - R$ 4.258,50 (quatro mil duzentos e cínquenta e oito reais e cinquenta centavos), em caso de morte por
qualquer causa de cada filho de até 21 (vinte e um) anos, limitado a 04 (quatro);

Vl - R$ 4.258,50 (quatro mil duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos), em favor do
empregado quando ocorrer o nascimento de filho (a) portador de lnvalidez causada por Doença Congênita,
o (a) qual não poderá exercer qualquer atividade remunerada, e que seja caracterizada por atestado médico
até o sexto mês após o dia do seu nascimento;

Vll - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, independentemente do local ocorrido, os
beneficiários do seguro deverão receber 50 kg de alimentos;

Vlll - Ocorrendo a morte do empregado (a) por acidente no exercício de sua profissão, a apólice de Seguro
de Vida em Grupo deverá contemplar uma cobertura para os gastos com a realizaçäo do sepultamento do
mesmo, no valor de até R$ 4.732,80 (quatro mil setecentos e trinta e dois reais e oitenta centavos);

lX - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, a empresa ou empregador receberá uma
indenização de até 10o/o (dez por cento) do capital básico vigente a título de reembolso das despesas
efetivadas para o acerto rescisório trabalhista devidamente comprovado;

X - Ocorrendo o nascimento de filho(s) da funcionária (cobre somente titular do sexo feminino) a mesma
receberá, a título de doaçäo, DUAS CESTAS-NATALIDADE, caracterizadas como um KIT lt¡ÃE e um KIT
BEBÊ, com os itens abaixo discriminados, desde que o empregador seja comunicado formalmente em até
30 (trinta) dias após o parto da empregada contemplada.

KIT MAE

Quantidade
1

1

1

1

2
1

2
1

1

1

2
1

Produto
Açúcar Cristal de Skg
Anoz Agulhinha Skg
Aveia Flocos 2509r
Biscoito Cream Cracker 2009r
Pacotes de Café 2509r cada
Canjiquinha 5009r
Pacotes de leite em pó 2009r cada
Extrato de Tomate 3509r
Farinha de Mandioca crua 1kg
Farinha de Trigo 1kg
Feijäo Carioca 1kg cada
Fubá 1kg
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Macarräo Espaguete 5009r cada
Macanão Penne 5009r
Mucilon Anoz4009r
Óleo de Soja 900m1 cada
Pacote de Sal 1kg
Latas de Sardinha 1309r cada
Semente Linhaça 2509r cada

KT BEBÊ
Quantidade Produto

t AcoolAbsoluto 50ml
1 Algodäo em bolas 95gr
1 Chupeta de 0-6 meses
1 Cotonete com 75 unid
4 Pacotes de Fraldas Descartáveis
1 Gaze Esterilizada pacote com 10 unid
1 Lenço Umedecido com 70 unid
1 Mamadeira 24Oml
1 Óteo Mineral Natural 100m1

1 Sabonete para bebê 75gr
1 Shampoo para bebê 200m1

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não cumprirem a presente cláusula e seus parágrafos serão
responsabilizadas pelo pagamento das coberturas mínimas citadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica entendido que o empregado fará jus à cobertura PAED, somente no caso
em que o próprio segurado seja considerado INVALIDO DE FORMA DEFINITIVA E PERMANENTE POR
DOENçA PROFISSIONAL, cuja doença seja caracterizada com DOENÇA PROFISSIONAL que o impeça
de desenvolver definitivamente suas funções e pela qual não se pode esperar recuperação ou reabilitação
com os recursos terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação e desde que a data do início de
tratamento e/ou diagnóstico da doença profissional caracterizada seja posterior à data de sua inclusão no
seguro, e desde que tenha vínculo contratual com a empresa contratante, devidamente comprovada por
relação ou proposta de adesäo.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Desde que devidamente comprovada e antecipada a indenização de invalidez
de doença profissional, o segurado será excluído do seguro, em caráter definitivo, não cabendo o direito de
nenhuma outra indenizaçäo futura ao mesmo segurado, mesmo que este segurado venha desempenhar
outras funções na empresa ou em qualquer outra atividade neste ou outra empresa no País ou Exterior.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso não seja comprovada e/ou caracterizada a lnvalidez adquirida no exercício
profissional, o segurado continuará com as mesmas condiçöes contratuais.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso o Empregado já tenha recebido indenizaçöes contempladas pelo Benefício
PAED ou outro semelhante, em outra seguradora, fica o mesmo Empregado sujeito às condiçöes desta
cláusula, sem direito a qualquer indenização.

PARÁGRAFO SEXTO - O Benefício de que trata esta cláusula somente poderá ser contratado em apólice
de Seguro de Vida em Grupo que não contemple a cobertura de IPD - lnvalidez Permanente Total por
Doença.

PARÁGRAFO SÉïMO - As indenizaçöes independentemente da cobertura, deverão ser processadas e
pagas aos beneficiários do seguro, no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas após a entrega da
documentação completa exigida pela Seguradora.

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores das coberturas mínimas ajustadas nesta cláusula, com valores base
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maiol2016 sofrerão, anualmente, atualizações pela variação do INPC da Fundação Getúlio Vargas.

PARÁGRAFO NONO - A partir do valor mínimo estipulado e das demais condições constantes do "caput"
desta Cláusula, f¡cam as empresas l¡vres para pactuarem com os seus empregados outros valores, critérios
e condições do seguro, bem como a existência ou não de subsídios por parte da empresa e a efetivação ou
não de desconto no salário do empregado(a), o qual deverá, se for o caso, incidir apenas na parcela que
exceder ao limite acima.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e empregadores,
inclusive os empregados(as) em regime de trabalho temporário, e estagiários(as), com contrato ou termo de
compromisso, devidamente assinados.

PARÁGRAFO DÉclMO PRIMEIRO - As coberturas e as indenizações por morte e/ou invalidez, previstas
nos incisos I e ll, do caput desta cláusula não seräo cumuláveis, sendo que o pagamento de uma exclui a
outra.

PARÁGRAFO DÉC|MO SEGUNDO - As empresas e/ou empregadores não serão responsabilizadas, sob
qualquer forma, solidária ou subsidiariamente, na eventualidade da Seguradora contratada não cumprir com
as condições mínimas aqui estabelecidas, salvo quando houver prova de culpa ou dolo.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A presente cláusula não tem natureza salarial, por não se constituir
em contraprestação de serviços.

PARÁGRAFO DÉC|MO QUARTO - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e
empregadores, inclusive as empreiteiras e subempreiteiras, hipótese em que a empresa contratante será
responsável subsidiariamente pelo cu mprimento desta obrigação.

PARÁGRAFO DÉctMO QUINTO - Sem qualquer prejuízo para a empresa na decisão da escolha da
seguradora, a qual deverá garantir todas as exigências mínimas desta norma coletiva recomendamos a
adesão à apólice nacional CBIC/Pasi.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAM ENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Ficam as empresas na hipótese de rescisão ou extinçäo do contrato de trabalho obrigadas a informar ao
empregado por escrito o dia, hora e local da entrega da documentação pertinente à rescisão ou extinção
desse contrato, bem como a efetuar no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do término do contrato,
além da entrega destes documentos, o pagamento das verbas rescisórias, bem como a proceder à
anotação na Carteira de Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O näo cumprimento do disposto nesta Cláusula sujeita a empresa ao
pagamento da multa prevista no $8o, do Art. 477 da CLT equivalente a um salário do empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O não comparecimento do empregado na data comunicada por escrito pela
empresa afasta a aplicaçäo da multa estabelecida no $8o, do Art. 477 da CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os Sindicatos convenentes assumem o compromisso de no caso de denúncia
pelo empregado do descumprimento do estabelecido nesta Cláusula envidar esforços para intermediar uma
solução amigável.

AVISO PRÉUO

CLÁUSULA DÉGIMA . Do AVIso PRÉuo

Os empregados estaräo desobrigados do cumprimento do aviso prévio apenas nos casos em que os
empregadores mencionem tal liberalidade no próprio documento de aviso.

PARÁGRAFO ÚNICO - Sempre que no curso do Aviso Prévio por iniciativa do empregador, o trabalhador
comprovar a obtençäo de um novo emprego, terá o empregador que dispensá-lo do cumprimento do

U
6 of 13 17 /1012018 12:02



Mediador - E\trato Temro Adilir.o de Couvencâo Coletir,a htt1.r://t n,u'3.r.nte.gor,.br/sister.uas/r.uediador/Resuuro/I{csunroVisualiza...

restante do aviso, desobrigando-se do pagamento dos dias faltantes para seu término. O empregador
efetuará, nesse caso, o pagamento das verbas rescisór¡as em até 10 (dez) dias, contados a partir do
término do contrato, sendo indispensável, para tanto, que o empregado declare, de próprio punho, a
obtenção de novo emprego, não mais podendo questionar o av¡so do qualfoi dispensado cumprir.

OUTROS GRUPOS ESPECíFICOS

cLÁusuLA DÉctMA pRtME¡RA - DA CONTRATAçÃO DE EMPRETTETROS/SUBEMPRETTE¡ROS

As empresas em suas atividades produtivas utilizar-se-ão de mäo de obra própria, de empreiteiros e
subempreiteiros, desde que regularmente constituídos ou inscritos nos órgäos competentes, respondendo
subsidiariamente pelas obrigaçöes trabalhistas e previdenciárias dos empregados, inclusive no que tange
ao cumprimento da presente Convenção Coletiva.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Aplica-se aos empregados das empresas empreiteiras, subempreiteiras, as
Normas Coletivas pactuadas nesta Convenção Coletiva, inclusive no que concerne às obrigaçöes de
desconto e recolhimento das contribuições sindical, taxa de convenção coletiva e mensalidade associativa,
mediante prévia e expressa autorização, conforme estabelecida neste termo aditivo à convenção coletiva.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As Empresas ao contratarem empreiteiros e subempreiteiros, poderão enviar,
desde que solicitado pelo Sindicato Laboral, a relaçäo dos empreiteiros e subempreiteiros constando Razäo
Social, CNPJ, Endereço (físico e eletrônico, se houver) e Telefone para contatos.

PARÁGRAFOTERCEIRO - As subempreiteiras contratadas são obrigadas ao cumprimento das normas
desta Convenção Coletiva de Trabalho e as disposições previstas em Consolidação das Leis do Trabalho,
especialmente no que se refere às normas previstas em contrato de trabalho e às de segurança e saúde no
trabalho.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO T MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXAME MÉDICO DEMISS¡ONAL

A apresentação de exame médico demissional, quando da rescisão contratual, será dispensada se o último
exame médico ocupacional tiver sido realizado a menos de 270 (duzentos e setenta) dias, para as
empresas de grau de risco 01 e 02, ou menos de 180 (cento e oitenta) dias, para as empresas de grau de
risco 03 e 04, do Quadro I da NR-4, conforme disposiçöes da NR-7 e da Portaria no08, de 08/05/96, da
SSST/MTb.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica dispensada também a apresentaçäo do exame a que se refere esta Cláusula
quando o trabalhador permanecer mais de 15 (quinze) dias afastado do trabalho por motivo de doença, ou
na hipótese do trabalhador manifestar doença profissional ou ocupacional, devidamente comprovada por
atestado médico do SECONCI-DF ou do SESI-DF, dentro do período mencionado no caput desta cláusula.

RELAçÖES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA DÉclMA TERCEIRA . ATESTADO DE GRAVIDEZ

Para fins de proteçäo à maternidade, a prova de encontrar-se a mulher em estado de gravidez poderá ser
feita mediante Atestado Médico expedido pelo SECONCI/DF ou por lnstituição Oficial, ficando, de qualquer
forma, a empregada obrigada a exibir ao empregador o atestado até 90 (noventa) dias, contados da data da
rescisäo ou extinção do contrato de trabalho, sob pena de näo recebimento dos salários correspondentes a
estes dias pela caractenzaçäo de abuso de direito.
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JORNADA DE TRABALHO - DURAçAO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAçÃO E HORÁRO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DA JORNADA DE TRABALHO

A atividade laboral tolalizará 44 (quarenta e quatro) horas semanais, com jornada de 09 (nove) horas diárias
nos dias de 2d, 3a, 4a e 5a feira e de 08 (oito) horas na 6a feira, sendo o sábado compensado pela hora
adicional diária trabalhada nos primeiros 04 (quatro) dias da semana.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - De 2 a 5 feira, em razäo da hora adicional trabalhada além da oitava, a
jornada diária extra não poderá exceder a 01 (uma) hora, sendo que às sextas-feiras tal excesso não
poderá ultrapassar a 2 horas, limitando assim a jornada diária a 10 (dez) horas de labor.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deverá ser observada 01 (uma) hora de intervalo no período entre 11h00 e
13h00, nos termos do artigo 71 da CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O repouso semanal remunerado será aos domingos, equivalendo a uma
jornada diária de 08 (oito) horas.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o sábado seja feriado, às quatro horas destinadas à compensaçäo seräo
pagas como horas normais.

PARÁGRAFO QUINTO - Coincidindo o feriado com um dos quatro primeiros dias da semana (2a a 5a feira)
não haverá reposição da hora correspondente à compensação do sábado.

PARÁGRAFO SEXTO - A comprovaçäo da jornada de trabalho poderá ser feita mediante relógio de ponto
ou por anotação manual em cartão de ponto, desde que devidamente vistado pelo empregado, podendo
ainda ser utilizado ponto eletrônico.

PARÁGRAFO SÉïMO - Fica convencionado que os empregadores poderão adotar outras formas de
registro de ponto alternativo, desde que em conformidade com o disposto na Portaria n.o 373 de2510212011
do MTE, que dispöe sobre a possibilidade de adoçäo de sistema alternativo de controle de jornada.

PÁRAGRAFO OITAVO - Serão caracterizados como feriados apenas os dias discriminados em lei, decreto,
portaria e na presente CCT, observada a competência legalde emissäo dos referidos atos.

GoMPENSAçÃO DE JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO BANCO DE HORAS

Fica instituído o Banco de Horas, conforme estabelecido nesta Cláusula e previsto no Art. 59, S2o e $3o da
CLT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As horas extras trabalhadas seräo compensadas de maneira que näo exceda,
no período máximo de 1 (um) ano subsequente à sua prestaçäo, à soma das jornadas semanais de trabalho
previstas, e sem ultrapassar o limite máximo de 10 (dez) horas diárias, devendo o empregador informar ao
empregado a data de início e do término de cada banco de horas anual.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As horas extras trabalhadas poderão ser compensadas com a concessäo de
folgas, sendo que de 2a a 6a para cada uma hora trabalhada em excesso será concedida uma hora de folga;
no sábado para cada uma hora excedente será concedida uma folga equivalente a 1,5 hora; e no domingo
ou feriado a cada hora excedente seräo concedidas 2 horas de folga.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se ao término de cada banco de horas o somatório das horas excedentes
persistir com saldo não compensado pelo empregador, este será pago com o adicional previsto nesta
Convençäo Coletiva, e calculado de acordo com a legislação vigente, devendo, em qualquer caso, após o
encerramento de cada banco de horas anualser iniciada nova contagem de horas.

PARÁGRAFO QUARTO - O empregador informará ao empregado ou ao Sindicato laboral, desde que
solicitado, através de planilha de controle, o balanço da quantidade de horas junto ao banco.

PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de rescisäo do contrato de trabalho, se houver saldo de horas näo
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compensadas, estas serão pagas pelo empregador no ato da rescisão, calculadas sobre o valor da
remuneração na data da rescisão, observado o adic¡onal previsto nesta convenção.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de rescisão contratual, havendo débito do empregado no Banco de Horas,
este poderá ser descontado das verbas rescisórias, até o limite legal.

FÉRIAS E LICENçAS
DURAçAO E CONCESSAO DE FÉRAS

CLÁUSULA DÉclMA SEXTA . DAS FÉRßS

A data do início do gozo de férias será comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo o
pagamento da remuneração das mesmas ser efetuado atê 02 (dois) dias antes do início do gozo, sendo que
o näo pagamento dentro do prazo ora estipulado acarreta a dobra dos valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - A data do início do gozo das férias só poderá ser marcada para dia útil e pelo
menos dois dias antes de feriado ou dia de repouso semanal remunerado.

RELAçÕES STNDTCATS
GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉT¡MA . DAS GARANTIAS DOS D¡RETORES DA ENTIDADE LABORAL

Os empregadores concederäo aos diretores da Entidade Laboral (titulares e suplentes) não requisitados
nem remunerados pelo Sindicato Laboral, em virtude da representação Sindical, bonificação de 10% (dez
por cento) sobre os respectivos salários, sob forma de abono sem natureza salarial, não integráveis ao
salário para qualquer efeito, inclusive sem constituir base para recolhimento de FGTS ou INSS.

coNTRtBUtçÕES SIND¡CAIS

cLÁusuLA DÉclMA OTTAVA - DA TAXA DE CONVENçÃO LABORAL

Com base na decisão soberana, livre e democrática da Assembleia Geral Extraordinária do Sindicato
Laboral, ¡ealizada em2510212018, extensiva a toda categoria dos trabalhadores, a qual aprovou o desconto
e recolhimento pelo empregador da importância equivalenle a 4o/o (quatro por cento) do salário base do
empregado no mês de novembro de 2018, ou no primeiro mês subsequente, quando se tratar de
empregado admitido após o mês de novembro de 2018, limitando o desconto ao valor de R$120,00 (cento e
vinte reais), a título de Taxa de Convenção, em favor do Sindicato Laboral, para custeio administrativo,
assistencial e jurídico da atuação em favor da categoria, mediante a autorização prévia e expressa em lista
individual ou coletiva, com alternativa do "sim" ou "não", enviada pelo Sindicato laboral às empresas no
prazo mínimo de 10 (dias) antecedentes à data deste desconto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas se comprometem em auxiliar o Sindicato Laboral na efetiva
arrecadação da taxa de convenção, bem como em permitir o acesso deste nos locais de trabalho para

realização de assembleia com os trabalhadores, mediante comunicação escrita às empresas com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias, para explicá-los da importância da atuação do Sindicato nas
negociaçöes coletivas e a manutenção do custeio exclusivamente pelos empregados, sendo necessária a
autorização do desconto para mantê-lo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A autorizaçäo de desconto firmada pelo empregado terá validade enquanto
durar a vigência do pressente Termo Aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregadores efetuarão os recolhimentos dos valores descontados dos
empregados até o décimo dia útil do mês subsequente ao da ocorrência, sendo que o näo recolhimento no
prazo fixado terá a incidência de multa de 5% (cinco por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês
e correção monetária. A falta de recolhimento na forma prevista nesta Cláusula será passível de cobrança
judicial. A ocorrência de desconto do salário do empregado, na forma autorizada no caput, sem o
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recolhimento do valor correspondente ao Sindicato Laboral, será caracterizada como apropriação indébita.

PARÁGRAFO QUARTO - O aprendiz e o menor de 1B (dezoito) anos estão isentos dos descontos a que se
refere esta cláusula, mesmo com a autorização prevista no caput.

PARÁGRAFo QUINTo - os boletos bancários para recolhimento da TAXA DE CoNVENÇÃo/2o18,
poderão ser emitidos através do endereço eletrônico do STICOMBE: www.sticmb.oro.br ou para maiores
informações ligue no telefone 61 3347-9446.

PARÁGRAFO SEXTO - Os empregadores remeterão ao Sindicato Laboral no prazo de 15 dias da data do
recolhimento, cópia do comprovante de pagamento da Taxa de Convençäo12018 acompanhada de relação
nominal dos empregados ou cópia da folha de pagamento, da qual conste o desconto. E caso não cumpra
esta obrigação, mesmo após terem sido comunicadas pelo STICOMBE por e-mail, AR (aviso de
recebimento dos Correios), ou outro meio de comunicaçäo, e não tenham atendido o comunicado dentro de
30 (trinta) dias, contados do recebimento, ficarão sujeitos à pena de pagamento de multa de 2o/o (dois por
cento) e mora de 1% (um por cento) do piso do servente/ajudante por cada empregado, sendo que o
descumprimento será passível de ação judicial.

PARÁGRAFO SÉïMO - Do total arrecadado com a Taxa de Convençäoi2018, o Sindicato Laboral,
repassará 5% (cinco por cento) ao Serviço Socialdo Distrito Federal- SECONCI-DF, até o dia3011212018.

PARÁGRAFO OITAVO - Os empregadores, quando formalmente solicitado, forneceräo ao Sindicato
Laboral cópia da RAIS (Relação Anual de lnformações Sociais). Sendo que o descumprimento do envio
será passível de ação judicial de exibição de documentos).

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DA coNTRrBUrçÃo PATRoNAL 20i9

Considerando o disposto no art.611-A da CLT, que prevaleceräo sobre a lei todos os pontos objetos de
Convenção Coletiva, ressalvadas as vedaçöes previstas no Art.611-B da CLï

Considerando que o Art.611-B da CLT não veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção
Coletiva para toda a categoria econômica, diante disso prevalece o negociado sobre o legislado;

Assim, por deliberaçäo da Assembleia Geral, realizada no dia 05 de setembro de 2018, convocada por
edital publicado no Jornal de Brasília no dia 29 de agosto de2018, pá9. 18, de acordo com o disposto no
Art. 8o, lll e lV da Constituiçäo Federal, todas as empresas representadas pelo Sindicato Patronal
Convenente, que exercem no Distrito Federal atividades da categoria econômica da lndústria da Construção
Civil, CNAE's (Código Nacional de Atividade Econômica): Seçäo F - 41.2 - todos, 42.1 - todos,42.2 - todos,
42.9 - todos, 43.1 - todos, 43.2- todos,43.3 -todos,43.9 -todos e Seção M-71;711;7111-1100;7112-0;
7112-0100: 7120-1100; 721A-0rc0, recolheräo a CONTRIBUIçÃO NEGOCIAL PATRONAL em favor do
Sindicato da lndústria da Construção Civil do Distrito Federal- SINDUSCON-DF, mediante boleto bancário
encaminhado pela entidade com vencimento no dia 30 de abril de 2019, para fazer face aos recursos
necessários para a assinatura do presente Termo Aditivo à convenção coletiva 201712019, e para
assistência a todos e não somente aos associados, a parcela única correspondente ao valor de 1/30 (um,
trinta avos) da folha de pagamento auferida no mês de março de 2019, ou no valor mínimo de R$ 1.450,45
(Hum milquatrocentos e cinquenta reais e quarenta e cinco centavos), o que for maior.

GLÁUSULA UGÉSIMA - SOBRE ARTIGo 545 DA cLT

Os empregadores que näo cumprirem o disposto no art. 545 da CLT de descontar contribuiçöes do salário
do empregado devidas ao Sindicato laboral, desde que por este autorizado, serão responsáveis pelos
valores devidos, na forma estabelecida na presente convenção, sem ônus para os empregados.

CLÁUSULA UGÉSIMA PRIMEIRA - MENSALIDADE ASSOCIATIVA LABORAL

Os empregadores descontarão, na folha de pagamento mensal, dos empregados sindicalizados/associados,
desde que receba por escrito a prévia e expressa autorizaçäo de cada empregado associado, a
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mensalidade associativa devida ao Sindicato Laboral, no percentual de 1% (um por cento) do salário base
recebido, limitado o desconto ao valor máximo de R$ 50,00 (cinquenta reais), e seja enviada mensalmente
a relação dos empregados sindicalizados/associados para as empresas a f¡m de que seja efetuado o
desconto da mensalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os valores descontados dos empregados sindicalizados/associados, através de
boleto enviado às empresas até o dia 20 de cada mês, serão repassados ao Sindicato Laboral em até 15
(quinze) dias após o desconto, sendo que o repasse feito após este prazo terá incidência de correção
monetária, multa de 5% (cinco por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde que seja a
empresa previamente notificada por escrito e não seja apresentada justificativa para o ocorrido.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de recebimento pela empresa do boleto previsto no parágrafo primeiro
após o fechamento da sua folha de pagamento, o desconto da mensalidade sindical laboral será feito na
folha de pagamento do mês subsequente sem a incidência de multa, juros e correçäo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A falta de recolhimento injustificado será passível de cobrança judicial, sendo
considerado o desconto do empregado sem o recolhimento ao sindicato, do respectivo valor, caracterizado
como apropriação indébita.

PARAGRAFO QUARTO - O Sindicato Laboral isenta as empresas de responsabilidade sobre o desconto da
mensalidade sindical laboral, seja em ação judicial ou administrativa, movida ou provocada, pelo
empregado, em que se discuta o disposto na presente cláusula, devendo em qualquer caso o Sindicato
laboral, responder as demandas, integrando e assumindo como parte as ações movidas contra as
empresas.

DrsPosrçÖes GERA|S
ourRAs DrsPosrçoEs

cLÁusuLA vGÉstMA SEGUNDA - DO SERVIçO SOCIAL - SEGONCI-DF

Para garantir a assistência à saúde, inclusive, odontológica, promover a prevenção de doenças e riscos
ambientais, bem como prestar assistência social e educacional aos trabalhadores, representados pelo
Sindicato dos Trabalhadores nas lndústrias da Construção do Mobiliário de Brasília - STICOMBE, ficam
todos os empregadores, associados ou näo ao Sindicato da lndústria da Construção Civil
SINDUSCON/DF, ainda que na condição de empreiteiros ou subempreiteiros, inscritos ou não no SIMPLES
Nacional, ou em qualquer or!"tro regime tributário/fiscal, obrigados a recolher ao SERVIÇO SOCIAL DA
INDUSTRIA DA CONSTRUçAO CIVIL DO DISTRITO FEDERAL - SECONCI-DF o percentual mensal de
1% (um por cento) incidente sobre o valor bruto do total dos proventos e 130 salários, incluídas horas extras,
conforme constar da respectiva folha de pagamento e/ou nas rescisões de contrato de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido o percentual de 12,5o/o (doze vírgula cinco por cento) do piso
salarialdo servente como contribuição mensal mínima, que deverá ser recolhida, ainda que pelo número de
empregados seja apurado valor mensal inferior a este limite.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente após a apresentação do CAGED comprovando que o empregador não
possui empregados, ou de documento que comprove o encerramento formal das suas atividades, é que
será concedida a isenção de contribuiçöes ao SENCONCI-DF, sendo, em qualquer caso, devidas todas as
contribuições até a efetiva comprovação, näo cabendo nenhuma devoluçäo de valores pagos em períodos
anteriores à concessão pelo SECONCI-DF desta isençäo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O recolhimento da contribuiçäo devida ao SECONCI-DF deverá ser feito
mediante o pagamento do boleto bancário, que será enviado por esta entidade por e-mail até o 80 (oitavo)
dia útil de cada mês, com vencimento todo dia 20, que caso não seja dia útil ou com expediente bancário,
poderá ser pago no dia útilimediatamente seguinte.

PARÁGRAFO QUARTO - Ficam todos os empregadores, associados ou näo ao SINDUSCON/DF,
obrigados a enviar ao SECONCI em meio eletrônico, o resumo do CAGED contendo o número totalde seus
empregados, incluídos os da área administrativa e de produção e o RESUMO DA FOLHA BRUTA contendo
o valor e o número total de empregados até o 50 (quinto) dia útil do mês seguinte que se refere cada folha
de pagamento, devendo ser excluído do cálculo do valor estipulado nesta Cláusula devido ao SECONCI o
número de estagiários e o pró-labore.
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pARÁGRAFO QUINTO - Em caso de não cumprimento pelos empregadores da obrigação prev¡sta no

Parágrafo Quarto, o SECONCI-DF emitirá o boleto de cobrança, acompanhado da Notificação para que o

empregador apresente, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos exigidos nesta Cláusula para realizaçäo
do cálculo adequado, sob pena de poder ser cobrado, inclusive, judicialmente o valor lançado, obedecendo-
se o seguinte:

a) o boleto de cobrança poderá ser enviado constando o percentual estabelecido no caput da presente

cláusula, calculado com base nas três últimas informações registradas, ou na última atualização cadastral
feita pelo empregador, a que for maior;

b) e na impossibilidade de se adotar o disposto na alínea "a", o boleto de cobrança será enviado constando
o valor da contribuiçäo mínima prevista no Parágrafo Primeiro;

c) no caso da cobrança relativa ao 13o salário e seus adiantamentos, o boleto poderá ser enviado constando
o valor correspondente ao percentual estabelecido no caput da presente cláusula, calculado com base na

média das contribuições realizadas pelo empregador durante o ano.

PARÁGRAFO SEXTO - Qualquer valor pago pelo empregador inferior ao efetivamente devido, além de não
quitar o debito junto ao SECONCI-DF, autoriza este a promover a cobrança de toda e qualquer eventual
diferença constatada.

PARÁGRAFO SÉïMO - O atraso de pagamento das parcelas implica acrésc¡mos monetários segundo a
variação do IGP-M, ou outro índice oficial que o substitua, calculados entre a data do vencimento e a do
recolhimento, a incidência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou fraçäo; bem como de multa

moratória de 2% (dois por cento), devendo ser aplicado o IGP-M também no caso de cobrança judicial.

PARÁGRAFO OITAVO - Para atualização dos dados cadastrais dos empregados beneficiados pelos

serviços ofertados pelo SECONCI-DF todos os empregadores, associados ou näo ao SINDUSCON/DF,
deverão encaminhar ao SECONCI/DF até 30n0ní8 a relação de todos os seus empregados, constantes
na folha de pagamento de setembro de 2018, devendo constar nome completo de cada empregado, sua
função, CPF, ldentidade, e nome da mãe.

PARÁGRAFO NONO - As empresas quando da contratação de subempreiteiros, deverão encaminhar ao

SECONCI/DF informações indicando o(s) tipo(s) de serviço(s), o nome da empresa subcontratada,
endereço predial, endereço eletrônico, CNPJ, telefone, nome do titular, podendo exigir em cláusula
contratuala exibiçäo pelos subcontratados da certidäo negativa de débitos expedida pelo SECONCI-DF.

pARÁGRAFO DÉCIMO - Fica o SECONCI-DF obrigado a manter em sigilo todas as informações fornecidas
pelas empresas, somente podendo utilizá-las para o cumprimento no disposto na presente Cláusula e das
suas fi na lidades estatutariamente previstas.

pARÁGRAFO DÉqMO PRIMEIRO - As certidöes negativas dos Sindicatos Patronal e Laboral só poderão

ser emitidas aos empregadores quites com as obrigaçöes decorrentes desta cláusula.

pARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Em caso de não pagamento pelos empregadores dos boletos
enviados, o SECONCI-DF deverá:

a) notificar empregadores, associados ou näo ao SINDUSCON para no prazo de 10 dias efetuar o
pagamento;

b) no caso de não pagamento no prazo acima, submeter a demanda/cobrança à CCP instituída na categoria
do SINDUSCON e STICOMBE;

c) e näo se chegando a um acordo, fica o SECONCI-DF obrigado a cobrar judicialmente os valores não
pagos, caso em que deverão os empregadores arcarem com as despesas processuais e honorários
advocatícios.

pARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Pelo uso da Comissão de Conciliaçäo Prévia o SECONCI-DF se
compromete a efetuar o pagamento dos valores correspondentes a 50o/o da contribuição referida no item 1,

da Cláusula 66ada Convenção Coletiva de Trabalho 201712019, a ser recolhida a cada conciliação
agendada e, complementarmente, a parcela de 50% restante da referida contribuição a cada conciliação
efetivada.

PARÁGRAFo DÉCtMo QUARTO - o SECoNcl-DF näo é sindicato e sim um serviço de assistência aos
trabalhadores das empresas representadas pelo SINDUSCON/DF, sendo obrigatório o pagamento da
contribuiçäo prevista nesta Cláusula, pois não se confunde com as demais contribuições previstas na
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presente Convençäo Coletiva.

PARÁGRAFO DÉCIMO QU¡NTO - Em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social, os

trabalhadores da construção civil poderäo usufruir dos serviços oferecidos pelo SECONCI-DF, desde que

respeitados a ordem croñológica, as preferências derivadas de urgência e lei, observadas as condiçöes

orçãmentárias, podendo, no èntanto, os atendimentos ser suspensos no caso de näo pagamento pelo

empregador da contribuição devida, bem como no caso de procedimentos internos do SECONCI-DF.

pARÁGRAFO DÉC¡MO SEXTO - Em face da "expertise" do SECONCI/DF, as empresas que contribuírem

com a sua missäo social poderäo contratar os serviços desta entidade, relativos aos programas previstos

nas Normas Regulamentadoras do MTE (PCMAT, PCMSO, PPRA), inclusive, para ter complementarmente

assistência e ac-ompanhamento requeridos por cada programa durante o prazo de vigência do contrato, e

assessoramento em eventuais autuaçöes da SRTE/DF.

pARÁ6RAFO DÉqMO SÉïMO - Fica o SECONCI/DF obrigado a manter-se atualizado com a legislação e

acontecimentos relacionados à segurança no trabalho e saúde ocupacional de interesse do setor da

construçäo civil, participando, em especial, das atividades da Comissão de Política e Relações Trabalhistas

(CpRÐ;do StNjUSCON/DF e do Comitê Permanente Regional (CPR/DF), comprometendo-se, inclusive, a

ministrâr cursos de treinamento admissional e periódico previstos no item 18.28, da NR-18, sempre que

solicitados pelo empregador, na sede desta entidade, atendendo a todas as empresas a ela associadas'

CLÁUSULA UGÉSIMA TERCE¡RA. DAS ALTERAçÕES

Por meio deste Termo Aditivo 201812019 à CCT 201712019, ficam modificadas as redações das cláusulas

1^,2a,3a,4u,10^,13a,14a,16 ,20a,22a,24a,27a,29a,32a,34a,40 ,61^,62a, 63a, 64 ,e704, que passam a

vigorar com a redação ora discriminadas incluindo seus parágrafos, ficando ratificadas, convalidadas e em

vigor as demais cláusulas e parágrafos da CCT 201712019'

por estarem justos e convindos, firmam o presente Termo em conformidade com o artigo 614 da CLT.

RAIMUNDO SALVADOR DA COSTA BRAZ
PRESIDENTE

SIND DOS TRAB NAS IND DA CONSTR E DO MOB DE BRASILIA

JOAO CARLOS PIMENTA
PRESIDENTE

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL DO DF

ANEXOS
ANEXOI-ATAAGE

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego

na I nte rnet, no e ndereço http://www. mte.gov. br.
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